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RESUMO 

 

MENDONÇA, Robinson Barros. Autonomia e democracia na organização do 
trabalho pedagógico da educação física na escola pública. 2016. 333f. 
Dissertação (Mestrado) – Programa de Pós-Graduação em Educação Física. 
Universidade Federal de Pelotas, Pelotas/RS. 

 

A presente dissertação investiga a autonomia e democracia na organização do 
trabalho pedagógico da educação física na escola pública a partir da 
compreensão da função social da escola na atualidade e das construções 
teóricas que rompem com o modelo de educação voltada ao mercado. O 
presente trabalho pode ser caracterizado como um estudo de caso qualitativo 
de caráter descritivo-explicativo, sendo utilizada como base metodológica o 
materialismo histórico dialético apoiado pelas quatro categorias: práxis, 
totalidade, contradição e mediação. As condições reais de atuação e trabalho 
da comunidade escolar na educação regulada por normas, hierarquia e 
autoritarismo cerceiam a autonomia institucional. Evidencia-se no contexto 
estudado a existência de autonomia do alunado ao lutar e manifestar 
resistência à centralização do poder de decisão da organização do trabalho 
pedagógico da EF a cargo das professoras da disciplina, as quais não 
consultam o alunado a respeito da organização dos pares objetivo/avaliação e 
conteúdo/método, fato reproduzido de forma semelhante em outras disciplinas 
e na escola. O alunado individualmente exerce sua autonomia ao utilizar o 
direito de “livre expressão” (participação ou resistência) assegurado pela 
escola, porém nesse contexto não se configura enquanto coletivo ou auto-
organização, do mesmo modo, são mantidos a margem dos processos de 
decisão e criação de alternativas reais, situação essa condicionada pelas 
barreiras internas e externas a sua materialização. Todavia, nenhum segmento 
ou membro da comunidade escolar é cerceado ou tem negado o direito de se 
manifestar, inclusive o alunado, o que sob essas condições, qualifica a 
organização do trabalho pedagógico dessa escola como um projeto contra-
hegemônico de educação em andamento, apesar das contradições 
experenciadas por sua comunidade escolar e a necessidade de seu 
aperfeiçoamento. 
 
Palavras-chave: comunidade escolar; autogestão; auto-organização; gestão 
democrática; alunado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

RESUMEN 
 
Esta tesis investiga la autonomía y la democracia en la organización del trabajo 
pedagógico de la educación física en las escuelas públicas de la comprensión 
de la función social de la escuela hoy y constructos teóricos que romper con el 
modelo educativo centrado en el mercado. Este trabajo puede ser 
caracterizado como un estudio de caso cualitativo de carácter descriptivo y 
explicativo, que se utiliza como base metodológica del materialismo histórico 
dialéctico con el apoyo de cuatro categorías: la praxis, de totalidad, la 
contradicción y la mediación. Las condiciones reales de funcionamiento y 
trabajo de la comunidad escolar en la educación regulada por normas, la 
jerarquía y el autoritarismo restringen la autonomía institucional. Es evidente en 
el contexto estudiado la existencia de la autonomía de los estudiantes para 
luchar y mostrar resistencia a la centralización del poder de toma de decisiones 
de la organización del trabajo pedagógico de la EF a cargo de los profesores 
del curso, que no consultó al alumnado sobre la organización de los pares de 
meta / evaluación y el contenido / método realmente se juega de manera 
similar en otras materias y en la escuela. El alumnado ejercer individualmente 
su autonomía para utilizar el derecho de "libre expresión" (participación o 
resistencia) proporcionado por la escuela, pero en este contexto no está 
configurado como un auto-organización colectiva o, del mismo modo, se 
mantienen al margen de la toma de decisiones y crear alternativas reales, una 
situación condicionada por las barreras internas y externas a su 
materialización. Sin embargo, ningún segmento o miembro de la comunidad de 
la escuela o se acorte ha negado el derecho a hablar, incluyendo el cuerpo del 
estudiante, que en estas condiciones, califica la organización del trabajo 
educativo de la escuela como un proyecto contrahegemónico de la educación 
en el progreso, a pesar de contradicciones experenciadas para su comunidad 
escolar y la necesidad de su mejora. 
 
Palabras clave: comunidad escolar; autogestión; autoorganización; gestión 
democrática; estudiantes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

ABSTRACT 
 

This dissertation investigates the autonomy and democracy in the organization 
of the pedagogical work of physical education in public schools from the 
understanding of the school's social function today and theoretical constructs 
that break with the education model focused on the market. This work can be 
characterized as a study of qualitative case descriptive and explanatory 
character, being used as a methodological basis of dialectical historical 
materialism supported by four categories: praxis, totality, contradiction and 
mediation. The actual conditions of operation and work of the school community 
in education regulated by rules, hierarchy and authoritarianism curtail 
institutional autonomy. Is evident in the context studied the existence of 
autonomy of the students to fight and show resistance to the centralization of 
the pedagogical work organization's decision-making power of the EF in charge 
of the teachers of the course, which did not consult the student body about the 
organization of the goal pairs / assessment and content / method actually 
played similarly in other subjects and in school. The student body individually 
exercise their autonomy to use the right of "free expression" (participation or 
resistance) provided by the school, but in this context is not configured as a 
collective or self-organization, likewise, are kept the margin of decision-making 
and creating real alternatives, a situation conditioned by the internal and 
external barriers to their materialization. However, no segment or member of 
the school community is curtailed or has denied the right to speak, including the 
student body, which under these conditions, qualifies the organization of the 
educational work of the school as a counter-hegemonic project of education in 
progress, despite contradictions experenciadas for their school community and 
the need for its improvement. 
 
Keywords: school community; self-management; self-organization; Democratic 
management; students. 
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1. Apresentação 

 

Este trabalho investigou elementos relacionados a autonomia da comunidade 

escolar e a construção democrática da organização do trabalho pedagógico1, 

através de um projeto histórico alternativo. Busca auxiliar o professorado2 atuante na 

educação básica, acadêmicos e futuros professores(as) na compreensão da atuação 

docente. Contribui com a discussão sobre organização do trabalho pedagógico 

numa perspectiva democrática junto à comunidade escolar.  

Tendo em vista ser um aspecto de suma importância para a formação 

humana, almejando a formação do alunado crítico e o envolvimento nas dinâmicas 

das aulas, da escola e da sociedade como um todo. O presente estudo investigou 

elementos superadores ao projeto educacional capitalista, por meio de uma 

experiência escolar compreendida como uma possibilidade contra-hegemônica. A 

organização do trabalho pedagógico é uma temática que vem sendo pesquisada, 

saliento aqui a aproximação deste estudo com as teses de Camini (2009), Frizzo 

(2012), bem como a dissertação de Calheiros (2014). 

O estudo é oriundo do cotidiano escolar, mais precisamente da insatisfação 

demonstrada pelo corpo discente em escolas públicas. Contribui nesse sentido o 

relato do alunado participante de um estudo realizado em uma rede pública de 

ensino brasileira: 

 
[...] respondi as perguntas que nunca me foram perguntadas. Eu sei que 
não vai fazer diferença se eu responder”; “as perguntas foram muito 
criativas e agradeço vocês se interessarem pelo que nós, alunos, 
pensamos”; “adorei responder isso, poucos dão valor para a opinião dos 
alunos, isso é raro! Obrigada pela oportunidade”. Esses fragmentos 
expressam a forma como o alunado fica alijado de qualquer intervenção no 

                                                 
1 Contudo para prosseguir avançando na luta contra-hegemônica, é preciso compreender a 
organização do trabalho pedagógico escolar, a qual segundo Freitas (1995) pode ser compreendida 
em dois níveis diferentes, são eles; a organização do trabalho pedagógico da escola de uma forma 
ampla e geral, como também pode ser entendida predominantemente como a organização do 
trabalho pedagógico da sala de aula.  
2 Ao nos referirmos aos professores e professoras, utilizaremos a expressão “professorado” como 
categoria que contempla o coletivo de trabalhadores e trabalhadoras da educação, homens e 
mulheres que a constituem, sem discriminação sexista. Assim como, ao nos referirmos ao coletivo de 
alunos e alunas, utilizaremos a expressão “alunado”. Não se trata somente de utilizar algum tipo de 
“linguagem inclusiva” oriunda do fetichismo da diversidade, mas sim de uma linguagem 
representativa do real, pois se a realidade é constituída por mulheres e homens, não faz sentido nos 
referirmos somente ao sexo masculino na representação do real através da linguagem escrita. Além 
do que, se a linguagem é uma forma de representação do real, a opressão de gênero da linguagem 
reproduz e “naturaliza” as relações opressoras concretas. Na escrita deste texto, somente 
mantivemos as expressões no gênero masculino quando se tratavam de citações diretas de autores, 
para não alterar a referência original (FRIZZO 2012). 
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seu próprio processo formativo, não estão acostumados a serem 
perguntados sobre o que pensam e o que podem contribuir para a 
organização do trabalho pedagógico, ou seja, de sujeitos passam a objetos 
da escola capitalista (FRIZZO 2012, p.130). 
 

É explicitado por autores como Frizzo (2012), Pistrak (2011), Silva (2004) e 

Rodrigues (1992) que a organização do trabalho pedagógico tem se materializado 

na escola pública sem levar em consideração a participação do alunado, assim 

como suas manifestações de insatisfação não recebem guarida no processo escolar 

do qual estão submetidos. Nesse entendimento, Pistrak (2011, p. 146) pontua que “o 

ensino escolar, como se faz normalmente, não é agradável às crianças, não as atrai, 

não cria nelas uma tendência interior a se formar, sobretudo se não compreendem 

os objetivos desse ensino”.  

A educação é desenvolvida das mais diversas formas desde os períodos mais 

primitivos, seja na Grécia Antiga no século VIII a.c. com a dicotômia entre Paidéia e 

Duléia até os dias atuais.  O sistema nacional de ensino brasileiro, por exemplo, foi 

constituído somente em 1930, sendo sua organização inspirada no princípio de que 

educação é um direito de todos e dever do Estado (SAVIANI, 1993). Entretanto 

ainda no ano de 1996 constava na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN) que a obrigatoriedade do ensino era apenas até o quinto ano de 

escolaridade. 

Há pouco mais de duas décadas o avanço da tecnologia sob nova base 

técnica e frente à reestruturação econômica e produtiva tem alterado as exigências 

estabelecidas para a contratação de novos trabalhadores. Ocorrendo desta forma 

uma revalorização da formação geral dos indivíduos, efetivada através da exigência 

de patamares cada vez mais elevados de formação: ensino médio, cursos técnicos 

profissionalizantes, tecnólogos ou superior. Segundo Frigotto (2010), essa 

reorganização mundial da economia e processo produtivo gera consequências na 

área da educação consequentemente para a formação dos trabalhadores. Assinala 

assim que as reformulações na educação tem única e exclusiva finalidade de 

perpetuar a força de trabalho atendendo aos interesses da reprodução do capital. 

Supostamente a situação descrita referente à insatisfação do alunado, 

decorre do modo como a escola capitalista que visa à formação de mão-de-obra e o 

controle político está organizada atualmente. A qual não tem se alterado desde sua 

origem, como afirma Mészáros (2008) a educação dos últimos 150 anos 
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especialmente serviu para a formação de mão-de-obra e inculcar valores visando à 

reprodução do sistema do capital, legitimando os interesses da classe dominante. 

A educação brasileira tem sido alterada ao longo dos últimos anos, por 

exemplo, com a universalização da escola pública “a pelo menos um século 

atrasada” (FRIGOTTO, 2010), o ingresso a partir dos 4 anos de idade, oferta de 

cursos técnicos, ensino médio profissionalizante, democratização do acesso e 

permanência nas instituições de curso superior, entre outros. Apesar de todos os 

questionáveis avanços, não se percebe alteração na organização do trabalho 

pedagógico visando uma qualificação na formação do alunado, sendo estas 

modificações apenas estruturais e relacionadas ao acesso. Ainda hoje se pode 

perceber que a dita pedagogia tradicional prevalece como proposta de ensino, 

colaborando nesse entendimento Saviani (1993, p.18) afirma que a “escola se 

organiza, pois, como uma agência centrada no professor, o qual transmite, segundo 

uma gradação lógica, o acervo cultural aos alunos. A estes cabe assimilar os 

conhecimentos que lhes são transmitidos”. Contribui para essa discussão sobre o 

papel docente, o apontamento de subversão do elemento trabalho na escola 

alegado por Freitas: 

 
O papel do professor na organização da escola atual serve para alienar os 
alunos do trabalho material. Sua colocação, como mediador, está baseada 
na possibilidade de separar os alunos e o saber do trabalho -–- trabalho que 
é o verdadeiro e natural mediador das relações entre o homem e a natureza 
(FREITAS 1995, p.104). 
 

Partindo desse entendimento, emerge uma contradição entre o papel que é 

da escola na atualidade, esse explicito em documentos como o Projeto Político 

Pedagógico (PPP) e como efetivamente a escola implementa sua organização 

cotidianamente em cada contexto no qual está inserida. Igualmente, de que modo o 

alunado a identifica e passa a ser conduzido nos diversos processos de ensino. 

Assim sendo, as citações supracitadas de Saviani ou mesmo de Freitas, ao invés de 

nos remeter somente a uma parcela de nossa história, acabam por descrever a 

educação no atual momento histórico.   

As escolas tem um propósito educacional diretivo, ou seja, um ensino que 

centraliza a transmissão do conhecimento em função da atuação do professorado, 

entretanto autores como Pistrak (2011), Freire (2006) e Freitas (1995) referem-se à 

outra postura frente ao processo de ensino como criadora de possibilidades para a 
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produção ou construção do conhecimento de maneira autônoma pelos estudantes. 

Conforme Freire, nesse sentido: 

 
O fundamental é que professor e alunos saibam que a postura deles, do 
professor e dos alunos, é dialógica, aberta, curiosa, indagadora e não 
apassivada, enquanto fala ou enquanto ouve. O que importa é que 
professor e alunos se assumam epistemologicamente curiosos (FREIRE 
2006, p.86).   
 

O estudo pode ser sintetizado como a busca pela identificação de 

possibilidades para avançar em relação às contradições da pedagogia capitalista, 

que é hegemonicamente desenvolvida, visando a possibilidade de suscitar 

elementos para a construção histórica de uma nova pedagogia, onde os interesses 

dos trabalhadores sejam o pano de fundo dessa construção, ou seja, uma 

pedagogia socialista (KUENZER, 1998). 

A escola que visa à formação integral do ser humano para a vida em 

sociedade, necessita superar as barreiras impostas pelo sistema burguês. O qual faz 

uso explicito da educação para se perpetuar no poder político e econômico.  

Submete-se o alunado a insuficiente espaço/tempo de interação/comunicação por 

meio da fragmentação de matérias e períodos educativos, como também por 

negligenciar situações significativas de contextualização entre teoria e pratica com a 

realidade em que o alunado está inserido, a troco de manter a suposta ordem ou 

harmonia da aula ou mesmo da escola, ou como menciona Silva (2004) evitando o 

desencadear de atos de indisciplina. 

Sendo a autonomia um elemento relevante para a construção dessa 

identidade revolucionária que se anseia um dia formar no contexto escolar, o autor 

Pistrak ligado ao projeto pedagógico socialista (uma pedagogia centrada na ideia do 

coletivo e vinculada ao movimento mais amplo de transformação social), contribui 

com a sistematização da experiência de condução da Escola Lepechinsky no 

princípio do século XX: 

 
O desenvolvimento da autonomia se realizará observando três princípios: 1º 
a base sólida e única da autonomia será a cooperação infantil consciente; 
esse é o elemento essencial da autonomia; 2º a autonomia será 
verdadeiramente, realizada pelas próprias forças das crianças; o professor 
(...) o colaborador mais experiente e mais instruído. 3º a auto-organização, 
na medida em que é parte integrante do trabalho dos pioneiros, englobará 
inevitavelmente um círculo de atividade maior do que o campo que lhe é 
comumente reservado na escola (PISTRAK 2011, p.180-181). 
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Com base nesses princípios sobre autonomia, se caracteriza como foi 

conduzida a busca por elementos visando uma formação consciente e no rumo da 

educação contra-hegemônica. Portanto a questão problema analisada e sintetizada 

nesse estudo foi: De que forma a organização do trabalho pedagógico da Educação 

Física na escola pública pode contribuir com a autonomia e a democracia na 

formação escolar?  

Tratando-se de documentos oficiais como os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN) (1998) ou mesmo do próprio PPP (2015 p.6) da escola são 

perceptíveis e facilmente identificáveis menções ou objetivos a serem alcançados 

pelo alunado durante sua trajetória escolar “fazer da educação um processo 

democrático, participativo, permanente e comprometido com os objetivos de 

formação, integração e mudança social”. Itens caracterizados como formação de um 

ser crítico, uma formação cidadã, uma formação participativa, enfim, diversas formas 

para descrever que se objetiva uma formação para além da sala de aula. 

Todavia não se observa de forma clara como se efetiva essa formação crítica 

sob a lógica do projeto educacional capitalista, em quais locais ou em quais 

oportunidades o alunado terá o direito de livre expressão e diálogo com os 

componentes da escola, ou ainda, como apropriasse dos demais espaços dos quais 

está inserido. Freitas (1995) adverte para a possibilidade de um projeto histórico 

alternativo que elucide o potencial de nos conduzir para além da organização do 

trabalho pedagógico de uma escola capitalista, permitindo na realidade, o 

surgimento de inovadoras maneiras de se lidar com os processos de ensino, ou 

seja, os pares objetivo/avaliação, conteúdo/método, assim como a relação entre 

professorado/alunado e a própria gestão escolar. 

Contudo, durante o desenvolvimento do estudo objetivou-se compreender as 

possibilidades de autonomia e democracia na organização do trabalho pedagógico 

da Educação Física na escola pública. Dessa maneira, ainda especificamente 

compreender como é construída a organização do trabalho pedagógico da escola; 

compreender como é construída a organização do trabalho pedagógico da disciplina 

de Educação Física (EF); identificar como os pares objetivo/avaliação e 

conteúdo/método são articulados na organização do trabalho pedagógico da EF e 

identificar elementos caracterizadores das relações professorado/alunado e a 

própria gestão escolar.  
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2. Metodologia 

 

Neste item estão descritos os procedimentos metodológicos que foram 

utilizados durante o desenvolvimento do estudo. Inicialmente estão descritas as 

características da pesquisa. Na sequência, serão apresentadas as informações 

referentes ao objeto investigado, os instrumentos utilizados para a coleta dos dados 

e, por fim, os procedimentos que foram adotados para a análise dos dados.  

 

2.1. Caracterização do Estudo 

 

O embasamento teórico fundante desta pesquisa é o Materialismo Histórico-

Dialético, compreendido como uma postura ou concepção de mundo, um método 

que permite uma apreensão radical da realidade objetiva e enquanto práxis, unidade 

da teoria e da prática para a transformação da realidade do proletariado (TRIVIÑOS, 

1987). Em outras palavras: 

 
O materialismo dialético é a base filosófica do marxismo e como tal realiza a 
tentativa de buscar explicações coerentes, lógicas e racionais para os 
fenômenos da natureza, da sociedade e do pensamento. Por um lado, o 
materialismo dialético tem uma longa tradição na filosofia materialista e, por 
outro, que é também antiga concepção na evolução das idéias, baseia-se 
numa interpretação dialética do mundo (TRIVIÑOS, 1987 p.51). 
 

De acordo com Gil (2011), toda pesquisa pode ser definida como um 

processo sistemático e formal para o desenvolvimento do método científico, tendo 

por objetivo fundamental descobrir respostas para determinados problemas, de 

acordo com os procedimentos científicos. Do mesmo modo, entende-se que tanto 

processos de descrição quanto de explicação de uma ação sistemática desenvolvida 

por indivíduos ou grupos são válidos, se objetivam contribuir para o fim de 

paradigmas sociais, como relata Gil (2011, p.28) “a identificação dos fatores que 

determinam um fenômeno exige que este esteja suficientemente descrito e 

detalhado”. 

Cabe ressaltar ainda que a utilização do materialismo histórico dialético está 

pautada na relação de suas categorias metodológicas, as quais possibilitam o 

necessário suporte à relação pesquisador e objeto de estudo durante todo o 

desenrolar do trabalho, são elas: Práxis: que é a busca pela concretude, o efetivo 

movimento da teoria para a prática e dessa para a teoria; Totalidade: implica na 
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concepção da realidade enquanto um todo em processo dinâmico de estruturação e 

de autocriação, onde os fatos podem ser racionalmente compreendidos a partir das 

partes para o todo e do todo para as partes; Contradição: o pensamento deverá 

mover-se durante o transcurso da investigação, entre os pólos dialeticamente 

relacionados, por exemplo, autonomia/dominação buscando compreender onde e 

como desaparecem ou originam uma nova realidade; e Mediação: embora o objeto 

de estudo necessite ser decomposto em partes, estas não estão isoladas, a 

mediação está colocada como recurso para possibilitar o estabelecimento de 

múltiplas relações que as determinações simples do objeto podem ter com os 

demais fenômenos e com a realidade (KUENZER 1998). 

Partindo destas definições o presente estudo pode ser caracterizado como 

um estudo de caso qualitativo de caráter descritivo-explicativo. Pois verificou de que 

forma a organização do trabalho pedagógico da EF na Escola Municipal de Ensino 

Fundamental João da Silva Silveira pode contribuir com a autonomia e a democracia 

na formação escolar.  

 

2.2. Caracterização do Objeto 

  

A Escola Municipal de Ensino Fundamental João da Silva Silveira está 

localizada na zona rural denominada de Monte Bonito, a qual é o 9º distrito de 

Pelotas; localizando-se a 21 km deste. Atualmente a população do distrito está 

concentrada em algumas áreas, as mais ocupadas são: Pedreiras, Sítio Tabajara, 

Gama, Tatua, Pilão e a Sede do Distrito, cada um destes locais com suas 

características próprias quanto a aspectos econômicos, sociais e culturais. 

Região a qual originalmente em tempos remotos era habitada por índios 

Charruas e Minuanos. No decorrer do século XVIII o histórico disponível3 apresenta 

a chegada de charqueadores Pelotenses, que por sua vez apossaram-se de 

chácaras em toda a extensão da zona rural, objetivando forçar seus escravos a 

trabalhos no período da entressafra saladeiril, na mesma localidade ainda vivem 

descendentes de escravos libertos. Sendo o Monte Bonito, especificamente, o 

                                                 
3 Fonte: coluna escrita por Mário Magalhães no jornal Diário Popular “online” (2004): são abordados 
relatos de documentos que registram a origem do atual 9º distrito de Pelotas-RS, baseado nas 
antigalhas arquivadas na Biblioteca Pública Pelotense pelo então escrevente há época Alberto 
Coelho da Cunha. Disponível em: <http://srv- 
net.diariopopular.com.br/24_10_04/mario_osorio_magalhaes.html> Acesso em: 19 abr. 2015. 
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abrigo de um dos núcleos coloniais mais antigos do município ocupado por 

imigrantes irlandeses, naturais de Liverpool. 

A Escola se localiza mais precisamente na região das Pedreiras onde a 

população começou a crescer na década de 1940, a partir da chegada de 

trabalhadores vindos de outros distritos e também de outros municípios próximos, 

estimulados pela oportunidade de trabalho, pois na época havia a exploração de 

pedras na região, deixando uma infraestrutura que, mais tarde, foi utilizada pelo 

Batalhão Ferroviário, que trabalhava na construção da linha férrea entre as cidades 

de Pelotas e Santa Maria.  

Após a saída do Batalhão Ferroviário, outras empresas vieram se instalar no 

Monte Bonito para realizar a exploração de granito nas pedreiras e, a cada nova 

companhia que se instalava, ampliava-se o número de moradores na região. As 

atividades nas pedreiras cessaram no período da década de 1980, causando 

desemprego para muitas famílias que dependiam desta atividade para sua 

sobrevivência. Este e outros fatores como o empobrecimento da população em nível 

nacional contribuíram para que a comunidade se constituísse de forma desigual. 

A criação dessa escola foi iniciativa de uma moradora local, a professora 

Eulália Medeiros dos Anjos que começou a alfabetizar as crianças da localidade na 

sala de sua própria casa. Quando em 1928 foi criada a Escola João da Silva Silveira, 

que passou a funcionar em prédio cedido pela Companhia Francesa (exploradora de 

rochas na localidade). Com o avanço das pedreiras a escola teve que mudar de 

local, passando a funcionar, a partir de 1976 no local onde se encontra até hoje.  

A Escola Municipal de Ensino Fundamental João da Silva Silveira atende o 

alunado total de 272 atualmente, distribuídos em três turmas de educação infantil, 

quinze turmas de ensino fundamental e cinco turmas de Educação de Jovens e 

Adultos (EJA). O quadro de pessoal na escola é composto por 71 trabalhadores, 

sendo o professorado total de 52 (2 de EF), os demais desempenham as funções de 

Diretor, Coordenadores Pedagógicos, Orientador Educacional, Atendimento 

Educacional Especializado, outras disciplinas e 19 funcionários nas funções de 

agente administrativo, monitoras, merendeiras, serventes, motorista, vigia noturno e 

interprete de libras. 
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A escolha dessa escola como objeto de estudo, está vinculada a diversos 

aspectos, entre eles podemos destacar a sua proposta pedagógica explicitada no 

PPP: 

Vivemos numa sociedade estratificada em classes sociais com acentuadas 
desigualdades sociais onde os que ficam embaixo da pirâmide social vêem 
suas dificuldades multiplicarem-se a cada dia. Neste contexto faz-se 
necessário redefinir a função da escola e o papel do educador, 
considerando-se: * O descaso, historicamente construído, do poder público 
com a escola pública; * O desrespeito dos governantes a autonomia das 
escolas; * A falta de espaço para que as comunidades escolares construam 
a sua proposta pedagógica das escolas; * A desvalorização do profissional 
da educação; e * A necessidade de unidade e integração na prática 
educativa. (...) construção de uma escola competente, democrática, e 
compromissada com a transformação da sociedade buscando atingir as 
seguintes metas: 1º. Valorizar a vida e lutar para que o homem seja agente 
da transformação, visando a mudança na social do individualismo para a 
solidariedade; 2º. Propiciar um trabalho pedagógico com reflexão sobre as 
ideologias vigentes, visando o conhecimento da realidade; 3º. Criar 
oportunidades de politização da comunidade, a partir da reflexão, na busca 
do crescimento de uma ação conjunta e participativa; e 4º. Construir 
coletivamente o conhecimento a partir da(s) realidade(s) de cada um e 
tendo como base o conhecimento sistematizado (PROJETO POLÍTICO 
PEDAGÓGICO, 2015 p.5-6). 
 

Igualmente, durante a observação participante sistematizada da escola, foi 

observado que são realizadas ações concretas que corroboram nesse 

entendimento, indo ao encontro do exposto em seu projeto. O tratamento 

diferenciado que a mesma direciona para a sua organização do trabalho 

pedagógico, por exemplo, a qual efetiva a inserção da comunidade escolar de forma 

participativa em sua gestão, através de assembleias democráticas denominadas de 

Seminário da Família onde se trata desde os temas da organização do trabalho 

pedagógico, como também da administração financeira da escola.  

Mensalmente professorado e funcionários realizam uma reunião interna na 

escola, em um modelo dinâmico de capacitação e debate sobre algum tema, fazem 

um apanhado de como está se dando o desenvolvimento das atividades. A partir da 

incursão em uma dessas reuniões, tornei-me ciente da inédita e louvável iniciativa 

tomada por esse grupo de trabalhadores, o qual realiza em data preestabelecida um 

dia de lazer como forma de harmonizar e descontrair o ambiente de trabalho. É uma 

preocupação latente na instituição o adoecimento docente, pois as pesquisas de 

Silva (2010), Santini (2004) e Codo (1999) apontam para a exaustão emocional ou 

adoecimento dos trabalhadores da educação.  

Outros elementos preliminares observados foram o trabalho socialmente útil 

realizado pelo alunado, os quais voluntariamente colaboraram com a marcação 
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(pintura) das linhas da quadra esportiva da escola (estavam praticamente apagadas 

e era motivo de crítica do alunado na primeira visita que fiz ainda no ano de 2014). 

Foi identificado também que a avaliação escolar é expressa através de Parecer 

Descritivo em todos os níveis de ensino, sendo no pré-escolar e na passagem do 1º 

ano para o 2º ano do ensino fundamental sem o caráter classificatório, tampouco de 

promoção do alunado, pois esta é automática. 

 Portanto, a escola está localizada em um local que expressa uma vasta 

bagagem histórica, onde se constituiu por meio de distintas relações de poder e 

lutas sociais. Além dos elementos dispostos acima, a escola é qualificada para este 

estudo como uma instituição que atende em seu corpo discente alunado do MST e 

de origem quilombola que vivem no entorno. O alunado da escola é oriundo de 

diferentes localidades do distrito, mas a grande maioria é moradora da vila ao redor 

da escola, onde residem aproximadamente 400 famílias. Nesse local podem ser 

observadas algumas características de periferia urbana, com diversas ocupações 

irregulares sem infraestrutura adequada. No entanto, não foi observado o alunado 

desprovido economicamente, ainda que a coordenação pedagógica admita a 

presença de alguns casos isolados na escola. 

 

2.3. Instrumentos 

Centrou-se o estudo nas relações, processos e nexos na organização do 

trabalho pedagógico da EF, pressupomos a necessidade de estudar junto aos 

sujeitos do trabalho pedagógico que interagem entre si e com a escola. Portanto o 

pesquisador utilizou os seguintes instrumentos para a coleta dos dados. 

 

2.3.1. Análise de Documentos  

Com a revisão bibliográfica, buscam-se autores que tratam da questão da 

organização do trabalho pedagógico, processos democráticos e as relações de 

inserção do capital no campo brasileiro.  

Desde o inicio da aproximação com a Escola Municipal de Ensino 

Fundamental João da Silva Silveira, analisamos o seu PPP, o Regimento escolar, o 

planejamento de ensino das professoras de EF, a ficha de avaliação, Atas de 

reuniões e a legislação educacional do município, entre outros, a fim de qualificar 

nosso entendimento do funcionamento da escola.  
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2.3.2. Questionário 

Para apreender as representações que o alunado faz do real optamos pela 

aplicação de um questionário, tendo em vista os 25 membros que compõe o 

alunado, sendo 13 meninas e 12 meninos com média de idade de 15 anos (variando 

entre 14 a 18 anos) nas duas turmas de 8º ano da Escola Municipal de Ensino 

Fundamental João da Silva Silveira. Entendemos que o alunado em função de estar 

encerrando o Ensino Fundamental e por ter passado quatro anos (no mínimo) de 

experiências com o professorado específico de cada disciplina, portanto, com um 

nível de apreensão das dinâmicas e conhecimentos desenvolvidos mais elevados, 

possibilitando uma melhor condição de caracterizar as questões norteadoras desse 

estudo. 

O questionário aplicado é composto por 12 perguntas abertas e foi respondido 

pelo alunado dos anos4 finais do Ensino Fundamental. Após a concordância deste 

procedimento pela equipe diretiva da escola, realizamos a aplicação do questionário 

ao alunado durante um dia letivo e em período alheio ao da educação física. 

Primeiro foi aplicado com a turma 18A e em seguida com a turma 18B, na sala 

estavam presentes apenas o pesquisador o qual fez breves esclarecimentos sobre o 

preenchimento das respostas e o alunado participante (de modo anônimo), a 

duração média de realização variou entre 25 à 35 min, portanto, não ultrapassando 

um período de aula de 50 min. 

 

2.3.3. Entrevista Semiestruturada  

A entrevista semiestruturada, segundo Triviños (1987, p.146) “valoriza a 

presença do investigador, além de oferecer todas as condições possíveis para que o 

informante alcance a liberdade e a espontaneidade necessárias, enriquecendo a 

investigação”.  

Utilizamos a entrevista semiestruturada no sentido de que ela permite uma 

maior flexibilidade à entrevista, e proporciona uma maior liberdade para o 

entrevistado levantar questões que no seu entendimento sejam pertinentes às 

questões colocadas (NEGRINE, 1999). Possibilita também para o investigador uma 

maior liberdade no sentido de que ele pode formular novas perguntas, no momento 

em que achar oportuno.   

                                                 
4 Utilizamos ao longo do estudo a denominação de “Ano” em substituição à “Série”, em virtude do processo de 

extinção em curso do modelo.  
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As entrevistas totalizaram mais de 12 horas de gravação e foram dirigidas aos 

seguintes membros da comunidade escolar: às 2 Professoras de EF, ao Diretor, à 

Representante das Famílias (Conselho Escolar), à Representante dos Funcionários 

(Conselho Escolar), à Representante dos Professores (Conselho Escolar), à 

Delegada Representante (Sindicato dos Municipários) e à Conselheira (Conselho de 

Educação).  

As entrevistas foram feitas separadamente, sendo todas devidamente 

gravadas e registradas após o esclarecimento prévio e autorização dos 

colaboradores, mediante a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido. Na sequência, as entrevistas foram transcritas e enviadas aos 

colaboradores para que fosse feita a leitura e devida apreciação, assim como 

possíveis alterações, validando o conteúdo do material. A identidade dos 

entrevistados será mantida em sigilo para evitar qualquer tipo de constrangimento, 

visando à preservação e o anonimato. As entrevistas foram realizadas a partir do 

roteiro semiestruturado de perguntas (em apêndice) tendo como ponto central os 

objetivos a serem alcançados no estudo.  

 

 

 

SUJEITO DA 

COMUNIDADE 

ESCOLAR (SCE) 

 

ANO QUE SE 

FORMOU NA 

GRADUAÇÃO 

 

UNIVERSIDADE 

 

PÓS-

GRADUAÇÃO 

 

TEMPO DE 

TRABALHO OU 

(MAGISTÉRIO) 

SCE – A 1984 UCPel Sim 27 anos 

SCE – B 1990 - 2013 UFPel-UCPel Não 19 anos 

SCE – C 2015 UFPel Não 1 ano 

SCE – D 1985 UCPel Não 34 anos 

SCE – E 1987 UCPel Sim 34 anos 

SCE – F 1973/1993 UFPel Não 31 anos 

SCE – G 1990 UFPel Não 24 anos 

SCE – H 1985 UFPel Sim 30 anos 

Quadro 1: Formação e experiência dos SCE participantes. 
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2.3.4. Observação Participante  

Foi elaborado um diário de campo com um roteiro de observação sistemático 

semiestruturado; das aulas de EF, das reuniões organizativas (RO), 

espaços/situações e demais espaços pertinentes. 

A observação não é um simples olhar, e de acordo com Triviños (1987, p. 

153) “observar é destacar de um conjunto [...] algo especificamente, prestando, por 

exemplo, atenção em suas características”. Para este autor, observar um fenômeno 

social não significa que este seja separado da realidade.  

Este processo de observação participante foi realizado de forma sistemática 

durante o segundo semestre letivo do ano de 2015, do mês de junho à novembro, 

totalizando 165h de observação. Neste período, foi acompanhado o trabalho 

pedagógico da educação física nos anos finais do Ensino Fundamental; das RO da 

comunidade escolar; conselhos de classe; do recreio na sala dos professores, junto 

aos alunos e demais dependências do espaço escolar e festividades/apresentações 

internas e externas ao espaço escolar, oportunidades que se constituíram em 

momentos de fundamental importância para a compreensão do trabalho pedagógico 

realizado pela educação física e pela escola de modo geral. 

Destaca-se a abertura que a escola sempre demonstrou desde o primeiro 

contato ainda no ano de 2014, sempre colaborando na medida do possível aos 

questionamentos e requisições feitas a cerca do efetivo funcionamento e registro 

dos dados na instituição, uma relação transparente e cordial.  

 

 

2.4. Procedimentos Metodológicos 

 

Para orientação e organização da pesquisa foram adotados os seguintes 

procedimentos.  Antes da coleta dos dados foram realizados os contatos com a 

Secretaria Municipal de Educação e Desporto (SMED) da cidade de Pelotas, com o 

intuito de, primeiramente, solicitar a permissão do órgão para que se efetue o 

presente estudo de acordo com as suas condições de execução. Conforme a 

liberação para o começo do estudo foram coletados documentos para análise, tais 

como: PPP, o Regimento escolar, o planejamento de ensino das professoras de EF, 

a ficha de avaliação, Atas de reuniões e a legislação educacional do município.  
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Durante a coleta dos dados, depois de obtida a permissão para a realização 

da pesquisa e realizada a análise documental, se deu inicio aos registros no diário 

de campo com as observações sistemáticas na escola. Do mesmo modo, se utilizou 

os demais instrumentos supracitados questionário e entrevista; respectivamente, 

para o alunado e para os sujeitos da comunidade escolar do educandário João da 

Silva Silveira no município de Pelotas – RS.  

Após a coleta, na última etapa foi realizada a caracterização dos dados a 

partir da frequência de incidência nas respostas, consequentemente foi realizada a 

triangulação5 dos dados coletados, ou seja, a relação dialética entre os dados 

teóricos, os dados empíricos e a realidade. Após tal organização, foram realizadas a 

análise, interpretação e discussão dos resultados obtidos. Tais resultados foram 

analisados, avaliados e sintetizados qualitativamente a partir dos registros do 

pesquisador como poderá ser observado nos capítulos subsequentes. O trabalho foi 

encerrado com 165 horas de observação e 12h16min de entrevistas, totalizando 

177h16min. 

A participação da comunidade escolar no estudo foi viabilizada pela 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE – conforme a 

Resolução nº 196 de 10 de outubro de 1996, do Conselho Nacional de Saúde e as 

determinações da Comissão de Ética em Pesquisa em Seres Humanos da 

Universidade Federal de Pelotas. A identidade dos participantes será mantida sob 

sigilo. Tal medida pretende evitar que venha a ocorrer qualquer tipo de 

constrangimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
5 Trabalho que caracteriza com maior espaço sobre a técnica, Azevedo, et al (2013) A Estratégia de 

Triangulação: Objetivos, Possibilidades, Limitações e Proximidades com o Pragmatismo. Disponível 
em: <http://www.anpad.org.br/diversos/trabalhos/EnEPQ/enepq_2013/2013_EnEPQ5.pdf> Acesso 
em: 19 abr. 2015 
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3.  AUTONOMIA INSTITUCIONAL 

 

Nesse capítulo será refletido a respeito de elementos que compõe o 

desenvolvimento da autonomia institucional, os quais são tencionados e 

problematizados com base na realidade. Todavia, abordaremos elementos que 

constituem historicamente essa organização, perpassando pela precarização da 

educação pública, barreiras na auto-organização do trabalho pedagógico e o Estado 

opressor.  

Como já foram mencionados os sistemas nacionais de ensino tem sua origem 

no princípio do século XX no Brasil, eles surgem para corresponder aos interesses 

da nova classe dominante (burguesa) que passa a se instalar no poder, sendo o 

direito de todos à educação, relacionado a esse fator de interesse, a manutenção do 

status quo, controle político e reprodução do capital (SAVIANI, 1993). 

Torna-se visível que o sistema nacional de ensino surge em um período de 

alteração do modo como se concebe o poder e também a maneira como ocorria à 

organização da percepção do tempo. Em meio à revolução industrial no momento de 

maior sincronização do trabalho, os empreendedores preocupados com a 

administração eficiente do tempo e da força de trabalho, passam a exigir mais 

disciplina de trabalho, ocorrendo maior sincronização nas técnicas de produção e 

nas rotinas de tempo medição do tempo como exploração da mão-de-obra 

(THOMPSON, 1991).  

O sistema capitalista opera em função da acumulação do capital, entretanto 

contraditoriamente esse desequilíbrio gera diversas crises estruturais do capital, 

entendemos por isso, uma diminuição nas taxas de lucro, foi assim no início do 

século passado e em outras décadas subsequentes, como estamos vivenciando 

atualmente. Graças à intervenção do Estado evita-se o colapso do sistema, 

entretanto, essa ação faz emergir uma contradição; referente ao uso de dinheiro do 

fundo público para financiar o capital privado e a reprodução da força de trabalho, 

além disso, esse ajuste suscita diversos custos sociais (FRIGOTTO, 2010). 

Tem sido atribuído ao Estado a responsabilidade pela origem das últimas 

crises, pelo fato de não cumprir o “dever de casa” de diminuir os gastos públicos, 

leia-se direitos sociais, como se eles fossem os reais causadores das crises” 

(PERONI, 2012, p.59). Medidas impopulares as quais foram explicitamente 
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elogiadas pela Presidenta Christine Lagarde do Fundo Monetário Internacional 

(FMI), referindo-se as ações de corte dos direitos sociais realizadas pelo Governo 

Federal no ano de 2015, tais como; aumento de impostos, retirada de direitos 

trabalhistas, corte de investimentos nas áreas de Educação e Saúde públicas, entre 

outros.  

Nesse contexto de redefinição do Estado com base nos princípios de 

mercado, ele torna-se administrador da crise e compactua com as desigualdades 

geradas pelo sistema, por isso, em momentos de dificuldade do mercado ele acaba 

sacrificando os trabalhadores com intuito de amenizar a diminuição das taxas de 

lucro do capital, portanto por meio de ações arbitrárias e autoritárias governa 

norteado pela reposição das margens de lucro à elite. Nessa lógica as 

desigualdades tendem a aumentar, sendo inevitável o surgimento de situações 

extremas de subsistência humana, pessoas sobrevivendo em condições desumanas 

(abaixo da linha da miséria) sofrendo pela falta de diversos direitos básicos. Com 

base nesse fator é que existem as políticas e programas de redistribuição de renda, 

surgem com intuito de “amenizar” os impactos da desigualdade social gerada pelo 

capitalismo.  

Neste cenário, a pobreza é minimizada de maneira artificial, com o apoio e 

incentivos do fundo público e não pela partilha do lucro da produção ou ampliação 

de direitos sociais. O status de empregado é relativo, pois não existe segurança de 

permanecer nele em meio à crise do mercado, vejamos o presente ano que inicia 

com cortes em diversos setores. As políticas de redistribuição de renda do Estado 

geram uma falsa sensação de segurança e equilíbrio ao proletariado. Acredito que o 

trabalhador necessite ter condições para ser legitimamente autossuficiente para 

suprir suas demandas básicas de existência e liberdade. Contudo, entendo ser uma 

tarefa complexa superar a submissão imposta pelo capital.  

Com base nesses elementos a configuração da escola de modo geral está à 

mercê da esfera de mercado que controla e direciona as mais diversas decisões em 

beneficio da classe dominante, ou seja, a burguesia determina os rumos das ações 

do proletariado através da subversão da lógica educativa. Colaborando nesse 

entendimento, Frigotto afirma que:  

 
[...] os grandes grupos econômicos e os organismos que os representam, 
“os novos senhores do mundo”, ou “o poder de fato” FMI, BIRD, 
empenham-se pelo controle privado desta nova base cientifico-técnica. 
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O quê, de especifico, efetivamente traz a nova base cientifico-técnica que 
faculta mudanças profundas na produção, organização e divisão do trabalho 
e faz os homens de negócio demandarem mudanças nos processos 
educativos e de qualificação? (FRIGOTTO 2010, p. 156) [grifos meus]. 

  

Ainda destaca Frigotto (2010, p.160) que “o apelo à valorização, face à 

reestruturação econômica, do “fator trabalho”, da educação geral e formação 

polivalente foi enfatizado por organismos como Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), já em meados da década de 1970” [Grifos meus]. Corroborando no 

entendimento de uma formação unilateral sendo desenvolvida na escola pública, 

incitada pela OIT e outros organismos internacionais. Considerando a educação 

escolar hegemonicamente com a função de servir como preparação ao mercado de 

trabalho em detrimento da formação humana/omnilateral. 

A comunidade escolar estudada manifesta-se contraria a essa visão 

reducionista da educação, embora com contradições, e pontua inúmeras 

dificuldades relacionadas ao tratamento que vem sendo direcionado à área. 

Destacando a priori a política educacional existente, a qual através da formulação de 

normas alheias a comunidade escolar impõe barreiras à construção coletiva de 

décadas da organização do trabalho pedagógico da escola em questão.  

O primeiro elemento a ser destacado surge do relato homogêneo da 

comunidade escolar, o qual desmistifica o discurso referente ao financiamento da 

educação pública proferido por representantes do Estado. Estes mencionam a 

educação como uma área importante, que obterá a devida valorização por meio de 

investimentos, estes se colocam em contradição, pois através da realidade relatada 

o trabalho na educação tem sido precarizado e administrado pelo Estado como uma 

despesa. Contudo, o cenário é de continuidade aos cortes orçamentários na 

educação pública, desvio de verbas, atrasos6 nos repasses, entre outros., os quais 

causam transtornos de toda ordem nas redes escolares diariamente. 

Para ilustrar, um dos problemas relatados diz respeito ao transporte escolar, 

por se tratar de uma zona rural ele se torna um item indispensável devido às longas 

distâncias a serem percorridas pelo alunado entre as comunidades e suas 

respectivas instituições de ensino na localidade. Parcela do problema se origina na 

                                                 
6 De acordo com informações da Direção o Projeto Mais Educação vai funcionar por cinco meses em 

2016, com o recurso de 2014/2 que chegou em Dezembro de 2015.  
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utilização do transporte concomitantemente entre ambas as redes de ensino 

(municipal/estadual); 

 

É que eles aproveitam o mesmo transporte, é todo o mesmo 
Município e Estado. Então pra não dar muito atraso, alguém 
sempre vai ter que perder, aqui eles perdem de manhã e lá no 
Rondon eles perdem à tarde.  Porque eles deixam o pessoal aqui 
primeiro e depois vão entregar o pessoal do Estado, então todo 
mundo perde (ENTREVISTA SCE - C, 10 de dezembro de 2015) 
[grifos meus].  

 

Ou seja, é feita contenção de gastos sem atentar-se ao direito constitucional 

de acesso a educação pública ou qualidade de ensino ao alunado. Entretanto, para 

além de o alunado permanecer refém da disponibilidade do transporte escolar para 

viabilizar o acesso, sobretudo está submetido à precarização do serviço prestado 

conforme relato de um aluno "o transporte que a escola fornece (pelo menos o que 

eu uso) é péssimo, é velho e estraga facilmente. E quando estraga é substituído por 

um pior ainda, que a gente mal cabe no banco, tem que sentar de lado e mesmo 

assim machuca os joelhos e é cheio de ferrugem" (QUESTIONÁRIO, 01 de 

dezembro de 2015); 

 
[...] deveria ter mais um veículo ou aí o veículo dele tá sem 
condições, porque aí os pais sempre reclamam do transporte que 
não tem condições, que o motorista não cuida das crianças e tal, tu 
entra em contato com a Secretaria, [...] é tudo muito difícil, eles te 
manipulam. Eu falei com o Secretário, mas agora até ele saiu e aí 
eles tem uma lábia tão boa (risos) que eles te dizem como se a 
Secretaria não tivesse o que fazer, é assim e deu (ENTREVISTA 
SCE - C, 10 de dezembro de 2015) [grifos meus]. 
 

Novamente é colocado em evidência o descaso com a gestão da educação, a 

comunidade escolar aciona o Estado para reivindicar a solução dos problemas, no 

entanto, para uma das representantes do Conselho Escolar isso é uma tarefa 

conturbada. Diante dessa caracterização de como são encaminhadas as demandas 

do microssistema junto ao Estado gestor e financiador, faz-se necessário também 

destacar como se dá, na realidade, o papel de mediador desempenhado pelo 

Conselho de Educação7 junto ao Estado, de acordo com a Conselheira a resolução 

das demandas;  

                                                 
7 Conselho o qual visa representar a voz da sociedade civil frente ao Executivo, trabalhando para que 

a lei aconteça dentro do acesso, da qualidade e da permanência.  
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[...] depende de quem está na secretaria. Teve tempos que não houve 
eco, e que o conselho dizia e pelo contrário, tudo que o conselho 
falava era barrado ou desconsiderado, ai então se fez um trabalho 
direto com o Ministério Público (ENTREVISTA SCE - E, 14 de 
dezembro de 2015). 

 
Evidenciando a árdua realidade da educação pública a qual necessita estar 

sempre sob atenta vigília, pois na base do “canetaço” se reduz e retira 

financiamentos e direitos da comunidade escolar. Entretanto, em outros momentos o 

Estado toma iniciativas sem consultar o interesse da comunidade escolar, como por 

exemplo, a distribuição de uniformes para o alunado (ocorrido nessa escola no ano 

de 2015) visando atingir a totalidade da rede municipal de ensino, porém nem todos 

receberam. Cujo projeto denominado “Boa Pinta”8 teve a aplicação dos seguintes 

montantes R$424.780,00 acrescidos de mais R$1.530.934,47 respectivamente 

2014/2015 atingindo mais de 20 mil estudantes da rede municipal de educação. 

Consta em seu manual de divulgação entre vantagens e benefícios que o uniforme 

"diminui a incidência de bullying e favorece, a partir do conceito de igualdade, a 

criação e manutenção de um ambiente de harmonia no espaço escolar", para uma 

formulação de aproximadamente 2 milhões de Reais que na realidade tanto esse 

suposto beneficio quanto os demais pretendidos são contestáveis, observada as 

condições de trabalho precarizado em que estão submetidos os trabalhadores da 

educação pública.  

A escola estudada conta atualmente com uma quadra de concreto para as 

aulas de educação física, a qual não foi construída pelo poder público apesar de 

todo o apelo popular despendido há época.  

 
 [...] aquela quadra foi construída pela comunidade, porque não tinha, 
era de chão batido e o pessoal se organizou com festa, com doações 
de cimento, material e tudo, e foi construída pelo próprio pessoal [...] 
agora, a última notícia que se teve da própria secretária Lúcia de que 
o município recebeu duas quadras, dois ginásios na verdade do MEC 
e que um desses seria colocado aqui na escola (ENTREVISTA SCE - 
A, 16 de dezembro de 2015). 
 

Novamente a situação se repete, desta vez a comunidade reivindica a 

cobertura desse espaço, até então, sem sucesso. O contexto local retratado com 

                                                 
8 Projeto Boa Pinta e demais dados estão contidos no manual do uniforme escolar disponibilizado 
pela Prefeitura Municipal de Pelotas (PMP). 
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essas problemáticas relacionadas à estrutura, transporte e ausência de diálogo do 

poder público, também é realidade em outras localidades do Brasil. O alunado se 

auto-organizando para evitar o fechamento de salas de aula/escolas e lutando até 

mesmo para ter o direito à merenda digna. No presente ano os desvios de verba da 

merenda escolar no Estado de São Paulo9 tem feito com que o alunado ocupasse 

suas escolas, Secretarias de Educação, Assembleia Legislativa, entre outros 

espaços como forma de resistência e trazer todo esse descaso a público. 

Feito esse preâmbulo, há de serem destacados alguns avanços legislativos 

no campo da Educação, podemos citar a lei 11.738/2008 (art. 2º) que regulamenta o 

piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da 

Educação Básica, compete também salientar o inciso 4º referente à hora-atividade 

que na composição da jornada de trabalho deve-se observar o limite máximo de 2/3 

(dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com o 

alunado. Logo, 1/3 da jornada será dedicado à preparação de aulas e às demais 

atividades extraclasse. A problemática se instala a partir do momento em que o 

poder público negligência o cumprimento da lei, portanto, o que qualifica a conduta 

do Estado como criminosa.   

Destaca-se ainda que essas irregularidades administrativas acerca dos 

avanços do ponto de vista jurídico, mesmo que fossem levados a efeito, seriam 

insuficientes. Entendamos à questão da hora-atividade para o desenvolvimento da 

organização do trabalho pedagógico, mesmo o professorado bem remunerado e 

com 1/3 da carga horária disponível, esse tempo não contemplaria a necessidade de 

organização do trabalho pedagógico em conjunto aos demais trabalhadores da 

escola, devido ao fato de não existir a dedicação exclusiva na educação básica. 

Esse contexto de incompatibilidade de horários é realidade em diversas localidades 

e se materializa nas manifestações do professorado, aqui representado; 

 

[...] está muito difícil, essa forma de como está a educação, dessa 
forma de desvalorização do profissional também é que tu tem que 

                                                 
9 Quatro dias após o fim da ocupação do alunado na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 
(Alesp), a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Merenda garantiu passo importante para ser 
aberta: os deputados chegaram ao número necessário de assinaturas para a instauração da 
investigação pedida pelos manifestantes. Fonte: por Fernando Notari. “Após ocupação CPI da 
Merenda tem número de assinaturas para ser aberta”. São Paulo: 2016. UOL online, Disponível em: 
<http://educacao.uol.com.br/noticias/2016/05/10/alesp-diz-que-possui-assinaturas-suficientes-para-
abrir-cpi-da-merenda.htm> Acesso em: jun. 2016. 
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tá correndo atrás de tudo, eu acho que isso aí também interfere de 
maneira muito prejudicial pra escola, cada professor tem que tá 
dando conta de 3 escolas [...] não consegue às vezes dá conta do 
conhecimento do teu próprio espaço de sala de aula, teu próprio 
grupo de colegas ali... do que é o regimento, PPP da escola, entra e 
sai sem conhecer o que a escola tem como filosofia... como sua base 
filosófica e política. Então é muito difícil esse tempo corrido não dá 
conta (ENTREVISTA SCE - D, 14 de dezembro de 2015) [grifos 
meus]. 

 
Entretanto, o professorado que está condicionado a essas condições 

objetivas de trabalho precarizado, seja pela desvalorização na remuneração, o não 

oferecimento da hora-atividade ou a inexistência da dedicação exclusiva, a 

conjuntura atual acaba trazendo implicações diretamente para o trabalho 

pedagógico desenvolvido por essa comunidade escolar. Ao compreender os 

elementos supracitados fica o questionamento do quão efetivamente a comunidade 

escolar consegue realizar a construção de um trabalho pedagógico pensado “com” e 

“para” o alunado.  Nesse sentido, outras reflexões do professorado contribuem 

nessa reflexão; 

 
[...] eu vejo falta de continuidade de proposta, não vejo propostas 
claras [...]. Não se tem isso claro, não se tem um ponto de referência, 
de que se luta para que?.  Então, eu vejo tudo individual no próprio 
sistema do município cada um faz o que quer, assim como na escola 
cada professor acha que esta fazendo melhor dentro da sua visão, 
mas eu não vejo uma proposta coletiva (ENTREVISTA SCE - E, 
14 de dezembro de 2015) [grifos meus].  
 

- x – 
 
[...] não se tem uma discussão, por exemplo, não se teve em 
nenhum momento... esse ano de discutir o processo pedagógico 
das escolas dentro da secretaria, nem nas reuniões de diretores, 
nem nas reuniões específicas com os professores, em momento 
nenhum.  Todas as reuniões eram em relação à questão de  
metas, de quantos alunos aprovados, de quantos reprovados, da 
questão do ponto que tem que trabalhar tantas horas, se tem não sei 
o quê, se vai ter folga ou não vai ter folga, essas eram as questões 
discutidas durante todo o ano, quase todas as reuniões de todas 
as áreas (ENTREVISTA SCE - A, 16 de dezembro de 2015) [grifos 
meus]. 

 

Evidenciada a incapacidade das atuais políticas públicas e da configuração 

administrativa em viabilizar tempo/espaço e formação para que as comunidades 

escolares consigam criticamente debater e organizar o trabalho pedagógico das 

escolas. Por um lado, os microssistemas funcionam na base da reprodução de um 
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modelo educacional capitalista com o adendo da gestão gerencial, ocasionando às 

comunidades escolares o constante improviso na organização do trabalho 

pedagógico. Por outro lado, quais são as perspectivas de auto-organização a nível 

do macrossistema, uma vez compreendida a complexidade de organizar os múltiplos 

fatores de cada microssistema e observada a negligente gestão educacional 

desenvolvida no contexto local. Portanto a realidade é caótica e observando-a não 

se percebe perspectiva de superação, o atual caminho que percorremos, nos 

distancia da efetiva realização de um projeto educacional contra-hegemônico, pois 

não o controlamos sob qualquer aspecto. 

 
“no debate da área predominavam os mesmos princípios que norteavam as 
lutas de trabalhadores que reivindicavam autonomia frente ao capitalismo 
social ou capitalismo de Estado nos moldes soviéticos: a urgência de tirar o 
excessivo controle da escola das mãos do Estado para que a educação 
formal pudesse exercer seu papel na construção de uma sociedade 
realmente democrática. Para tanto, as escolas deveriam construir um 
projeto pedagógico autônomo e articulado ao conjunto das lutas 
políticas que pretendiam romper com o tecnicismo, o racionalismo, a 
divisão técnica do trabalho, a fragmentação do conhecimento, em suma, a 
separação entre quem planeja e quem executa” (MARTINS, 2002, p. 47) 
[grifos meus]. 
 

A partir dessa conjuntura é esboçada a necessidade de construir a 

autogestão escolar, que para Martins (2002, p.35) é “uma nova forma de os 

indivíduos assumirem responsabilidade sobre suas atividades, sem intermediários, 

tendo o poder de influenciar no conteúdo de sua organização em diferentes esferas 

da vida econômica e social”. Além dos aspectos de financiamento, outro elemento 

explicitado nos relatos diz respeito a normatização, ou seja, às exigências 

burocráticas que recaem sobre a escola e seus trabalhadores, o cumprimento de 

metas, gerenciar verbas, economizar recursos, pensando exclusivamente nos 

rendimentos em detrimento da qualidade.  

 
[...] esse ano foi especialmente difícil, porque dentro dessa 
lógica de empresa muitas medidas foram caindo, jogadas pra 
dentro das escolas, ponto biométrico, em relação ao 
cumprimento de carga horária e outras cobranças assim que 
vem, atropelando [...] são formações para gestão, mas bem 
dentro dessa lógica assim, dessa lógica de empresa, de 
cumprimento de metas, estabelecimento de metas, esse tipo de 
coisa assim. [...] Tu tem que produzir o máximo com o 
mínimo de recursos e isso é claro que acaba refletindo na 
vida do professor e no processo pedagógico, sem dúvida 
(ENTREVISTA SCE - A, 16 de dezembro de 2015) [grifos 
meus].  
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Colocando dessa forma a escola na perspectiva da lógica de mercado, 

preocupada com a eficiência e os custos ou como diria Peroni (2013) a 

implementação da gestão gerencial na educação.  

 
Esta concepção de gestão, que tem princípios no quase-mercado, proposto 
pela Public Choice corrente neoliberal, como tratamos no primeiro item, está 
sendo aprofundada pelo governo Dilma Rousseff, com a criação, em maio 
de 2011, da Câmara de Políticas de Gestão, Desempenho e 
Competitividade (CGDC), presidida por Jorge Gerdau, empresário 
brasileiro que vem fazendo uma verdadeira cruzada para que a lógica de 
mercado seja incorporada na gestão pública. Assim, o terceiro setor 
passa a falar em nome da sociedade; mas, questionamos, que sociedade? 
Estado e sociedade civil não são abstrações, e a questão central 
permanece sendo a classe social. No exemplo acima, ressaltamos que 
representantes do empresariado, e não dos movimentos vinculados às 
lutas sociais, foram chamados para ser a sociedade civil em um 

conselho que vai definir a gestão das políticas públicas [...] Portanto, 

quando as instituições do terceiro setor, por meio das parcerias, 

pretendem “qualificar” o serviço público, a proposta de qualidade não é 

neutra: são concepções de sociedade em disputa. (PERONI 2013, p.246) 

[grifos meus]. 

 

Essas normatizações são conduzidas a efeito, uma vez que o projeto de 

modificar a gestão escolar é colocado em curso pela Secretaria de Educação 

através do oferecimento de formações/cursos nessa linha de gestão gerencial, tendo 

suas vagas ofertadas tanto para o professorado, quanto para os demais 

trabalhadores da escola. Alguns reflexos desses encaminhamentos já podem ser 

notados na organização do trabalho pedagógico, pois a escola investigada tem 

gerenciado a utilização de recursos sem autonomia, devido ao fato do Conselho 

Escolar ter que deliberar o uso eficiente das verbas de acordo com uma série de 

recomendações e normas preestabelecidas, culminando assim em um processo de 

desconcentração (MARTINS, 2002).  

Essa alocação de recursos não confere plena autonomia de utilização à 

escola, tampouco descentralizou o poder. O que acaba demandando sobrecarga de 

trabalho para a comunidade escolar, a qual não dispõe de tempo e espaço suficiente 

para se auto-organizar. A responsabilidade pela gestão dos recursos na escola está 

a cargo do Conselho Escolar, no entanto, esse originalmente se responsabiliza por 

outras funções, como por exemplo, o trabalho pedagógico. Fundamentalmente esse 

seria um dos objetivos elementares do Conselho Escolar, o que não tem ocorrido;  
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[...] de uns tempos para cá que em função desse 
gerenciamento das verbas pela escola que antes era a 
Prefeitura que comprava o material e dava assistência de 
prédio, e coisa assim que faltava alguma coisa ou reformas 
passou isso para as escolas e aí o conselho não tá [...] tão 
focado no papel pedagógico, ele está mais como um órgão 
que auxilia nas questões de manutenção da escola, 
previsão de verbas, mas ele não esta com esse foco do 
pedagógico dentro da escola (ENTREVISTA SCE - E, 14 de 
dezembro de 2015) [grifos meus]. 

 
Portanto, é preciso ressaltar que o trabalho na educação é antagônico as 

propostas explicitadas nas políticas públicas, a educação acima de qualquer outra 

área necessita da outorga de autonomia para se autogerir, desse modo 

contrapondo-se a exigência pelo cumprimento de normas rígidas ou o seguimento 

de uma sequência técnica preestabelecida. Destacamos essa diferenciação do 

trabalho executado na educação, pois este deve se nortear pela possibilidade de 

personalização (flexibilizar, adaptar) para atender individual ou coletivamente o 

alunado no processo pedagógico e não a de padronizar modelos visando o 

atingimento de metas alheias ao alunado.  

A educação e o processo de formação precisam ser orientados e construídos 

coletivamente pela comunidade escolar.  Observado os diferentes contextos 

escolares bem como suas nuances, todo e qualquer padrão que não dialogue com 

as demandas sociais, ou seja, que não represente os anseios da comunidade 

escolar será um retrocesso, o qual só reforçará a incapacidade da emancipação por 

meio do modelo de educação hegemônico. A realidade do trabalho na área é 

analisado pelo professorado como problemático ou até mesmo prejudicial à 

organização do trabalho pedagógico e a formação do alunado, como afirmam os 

relatos abaixo;  

 
[...] a escola é um espaço diferenciado do que é o todo de setores de 
uma administração, porque lida com a questão do humano, do aluno, 
da comunidade (ENTREVISTA SCE - D, 14 de dezembro de 2015).  

 
- x - 

 
[...] essa visão meio empresarial eu me pergunto "que pessoas vão 
sair daí?", que tipo de relação vão ser construídas dentro das 
escolas (ENTREVISTA SCE - H, 09 de dezembro de 2015). 
  

A escola estudada desenvolve seu projeto político filosófico com resistência, 

nesse caso específico, sendo contra a lógica de gestão gerencial que por hora tenta-
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se implantar na educação brasileira com o aval e incentivo do Estado como já 

referido. No entanto, outras ações também contra-hegemônicas que essa escola 

objetiva viabilizar, almejando a participação da comunidade ou mesmo diretamente 

em prol do alunado, acabam desconsideradas pelo Estado, como elucida; 

  

[...] vem uma administração que pensa a escola como uma 
empresa, o que acontece? Corta tudo isso, corta esse pensar da 
escola, esse fazer da escola, de ter nas suas ações essas 
atividades que contemplem a comunidade, que são realmente 
espaços em que a comunidade pode estar presente aqui dentro ou 
que a gente possa tá atendendo a essa comunidade (ENTREVISTA 
SCE - D, 14 de dezembro de 2015) [grifos meus]. 

 

Caracterizamos minimamente a precarização da educação pública e também 

as barreiras que são impostas a auto-organização escolar, entretanto, outros 

elementos reforçam a repressão que vem sofrendo os trabalhadores da educação 

ao longo dos anos. Além disso, a opressão do Estado sobre uma proposta 

educacional que se propõe como alternativa a romper o projeto educacional 

hegemônico. 

Com base em alguns fragmentos/expressões relatados pela comunidade 

escolar tais como "vem pra gente de cima pra baixo" e/ou "não tô vendo muita 

democracia nas decisões" explicitam a falta de diálogo e construção por parte da 

Secretaria de Educação. Portanto, não somente à existência de hierarquia do macro 

sobre o microssistema, como também explicitas relações de autoritarismo, uma vez 

que a comunidade não é consultada em relação aos encaminhamentos direcionados 

à escola. Emergem conflitos em relação à própria questão da organização do 

calendário escolar, vejamos;  

 

Tudo o que tu sonha, tudo que tu planeja, eles não consideram nada, 
eles desrespeitam. Cada SMED, cada governo tem o seu estilo né, 
então cada SMED que entra aquilo muda. Eles não respeitam o 
que é a autonomia da escola, às vezes não reconhecem nem a 
realidade da escola. Então eles vem com as leis determinando as 
coisas totalmente fora. Sabe teve uma época, que o nosso 
calendário era feito em cima das fábricas porque o pessoal 
trabalhava nas fábricas e trabalha até hoje [...]. Então a nossa escola 
sempre fez assim o calendário e eles não aceitavam, não 
reconheciam (ENTREVISTA SCE - F, 09 de dezembro de 2015) 
[grifos meus]. 
 

- x - 
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A gente tem alguma dificuldade... de fazer com que isso aconteça em 
relação à Secretaria de Educação. Nós tivemos já um grande 
problema em relação à, cada vez que a gente vai trabalhar o 
calendário escolar e coloca esses encontros como atividade 
pedagógica tem uma resistência da secretaria em não aceitar.  
Para eles atividade pedagógica é... a sala de aula com aluno, 
professor e o conteúdo. Embora no nosso entendimento um 
seminário tenha tudo isso, para eles não têm, não serve. Então cada 
vez que a gente coloca essas atividades dentro do calendário letivo 
contando como carga horária dentro das 800 horas e 200 dias letivos 
isso é muito questionado a gente tem que brigar, todos os anos 
é a mesma coisa... brigar bastante para que seja considerado 
(ENTREVISTA SCE - A, 16 de dezembro de 2015) [grifos meus]. 

 

A organização do calendário supostamente pode ser enquadrada dentro de 

uma linha de atividades menos complexa, tendo como comparação as demais 

questões a serem enfrentadas na organização de um trabalho pedagógico. Percebe-

se que a autonomia da escola é desrespeitada, por esta não poder autogerir o seu 

calendário de acordo com as necessidades de sua comunidade. Em função de suas 

múltiplas interpretações explicitamos que o termo autonomia utilizado no estudo 

segue o significado de “autogoverno, governar-se a si próprio. Nesse sentido, uma 

escola autônoma é aquela que governa a si própria” (MARTINS, 2002, p.37) [grifos 

da autora], nesse sentido, o termo auto-organização também é coerente. Toda essa 

organização do calendário vai ao encontro da proposta política e pedagógica a que 

se propõe a escola, no entanto, não é o único item dessa auto-organização que 

enfrenta barreiras; 

 

[...] a gente esse ano teve um problema bastante sério assim, porque 
a secretaria esse ano resolveu criar, fazer gráficos com os 
resultados das escolas.  Então eles mandaram formulários para 
que a gente preenchesse com o número de alunos aprovados e 
reprovados em cada trimestre, isso aconteceu no primeiro 
trimestre, no segundo... O que a gente mandou dizer, inclusive 
mandamos isso por escrito “que a gente não tem alunos aprovados e 
reprovados, porque o nosso processo é diferente”. A gente trabalha 
com o Parecer Descritivo e pode acontecer que lá no final do ano a 
gente chega à conclusão de que um aluno... não tenha condições de 
dar continuidade, que precisa rever, que precisa refazer o processo e 
tal. Mas nem isso a gente chama de aprovação e reprovação a gente 
chama de ‘Permanece’ ou ‘Avança’, mas durante o ano não tem [...] 
mas a cobrança foi muito intensa, inclusive né... numa reunião 
de expor a escola assim,  de dizer "éh, porque todas as escolas 
mandaram menos uma que não mandou"  aí eu disse assim "nós não 
mandamos". Expliquei pra todo mundo o porquê que nós não 
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tínhamos mandado, aí a pessoa responsável pelo Departamento 
Pedagógico da Secretaria disse "éh, mas eu não consigo entender 
isso, como é que a escola não sabe se o aluno tá aprovado ou 
reprovado", digo "tu não consegue entender o nosso processo 
pedagógico, tu entende um processo que tu tá acostumada, e tu 
acha que é o único, mas existem outras formas" (ENTREVISTA 
SCE - A, 16 de dezembro de 2015) [grifos meus]. 

 
Os relatos evidenciam alguns dos empecilhos que essa comunidade enfrenta 

cotidianamente para desenvolver a sua organização do trabalho pedagógico, tanto 

pelo que perpassa em relação ao calendário, quanto em relação ao processo 

avaliativo expresso via Parecer Descritivo. Ambos os elementos fazem parte da 

autogestão que a escola ambiciona realizar embasada na realidade, bem como 

amparada em um PPP preocupado com a formação do alunado. Portanto, o Estado 

atua de modo a cercear a autonomia da escola, uma vez que desrespeita a 

organização do trabalho pedagógico realizada pela comunidade escolar. 

O professorado brasileiro tem travado inúmeras lutas contra a precarização 

da educação pública desencadeada pelo Estado, reivindicam através destas o 

cumprimento e a manutenção de seus direitos adquiridos, bem como a possibilidade 

de oportunizar a todos uma educação pública gratuita e de qualidade, esses são 

exemplos significativos da busca pelo exercício da emancipação. Entretanto, essa 

virtude autônoma, auto-organizada por essa categoria, visando o processo 

democrático de externar sua opinião sobre o descumprimento, alteração e retirada 

de direitos, tem sido transformada em conflitos bélicos como esboçado no estado do 

Paraná10. Resposta truculenta e autoritária que por si só ironiza o próprio slogan 

brasileiro intitulado pelo governo federal como “Brasil Pátria Educadora”, situação 

que não se fixa exclusivamente a esse estado da federação, tampouco aos últimos 

anos11. Cabe destacar ainda que desde o começo do ano letivo até o presente 

momento a categoria dos trabalhadores da educação junto ao alunado aglutinam 

forças em greves, ocupações e manifestações por todo o Brasil para defender o 

                                                 
10 Fonte: por Ricardo Gozzi. “Professores do Paraná mantêm greve e resistência a desmonte de 
previdência”. São Paulo: 2015. Rede Brasil Atual online. Disponível em: 
<http://www.ebc.com.br/noticias/2015/04/conflito-entre-professores-e-policiais-deixa-170-feridos-no-
parana> Acesso em: mai. 2015. 
11 Há 27 anos, uma manifestação de professores do Paraná em greve terminou em tragédia. No dia 
30 de agosto de 1988, policiais militares escalados para acompanhar o protesto jogaram cavalos, 
cães e bombas de efeito moral contra os manifestantes, que protestavam por melhores salários e 
condições de trabalho na Praça Nossa Senhora de Salette, em Curitiba. Fonte: por Célio Martins. 
“Massacre de professores em 1988 se repete”. Paraná: 2015. Gazeta do Povo online, Disponível em: 
<http://www.gazetadopovo.com.br/blogs/certas-palavras/confronto-repete-massacre-de-professores-
de-1988/> Acesso em: mai. 2015. 

http://www.ebc.com.br/noticias/2015/04/conflito-entre-professores-e-policiais-deixa-170-feridos-no-parana
http://www.ebc.com.br/noticias/2015/04/conflito-entre-professores-e-policiais-deixa-170-feridos-no-parana
http://www.gazetadopovo.com.br/blogs/certas-palavras/confronto-repete-massacre-de-professores-de-1988/
http://www.gazetadopovo.com.br/blogs/certas-palavras/confronto-repete-massacre-de-professores-de-1988/
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direito constitucional a educação pública gratuita e de qualidade para todos. 

Contudo, a repressão psicológica ou física exercida pelo Estado somada as 

condições objetivas de propor as políticas públicas através da livre associação ao 

setor privado, ou seja, sob a lógica de mercado, dizimam qualquer tentativa de 

contra-hegemonia que objetive a superação.  

 

[...] a gente tem diminuído também a nossa participação, a escola 
já foi bem mais participativa nesse processo de estar mais engajada 
nos movimentos que são propostos pelo sindicato, em função de 
isso aí porque esta se tendo muito mais pressão em cima dos 
diretores, das equipes nesse sentido de ser cobrado, cobrado 
ponto, de ligarem e tudo mais. [...] Então tudo depende muito das 
equipes, elas têm muito o poder na mão, os outros professores eles 
enxergam ainda o diretor e a equipe como aquele que tá no poder, e 
que pode também né ti... (ENTREVISTA SCE - D, 14 de dezembro 
de 2015) [grifos meus].   
 

- x - 
 
Como a gente resisti a isso, então acaba tendo um preconceito em 
relação à escola, não é porque a gente tá buscando uma proposta 
diferente, porque a gente quer fazer um processo pedagógico de 
uma outra forma, na visão deles a gente esta fazendo isso para ser 
contra o que eles determinam. Então a relação é muito difícil, a 
gente tem que tá sempre brigando, sempre se impondo, tu tem que 
demonstra... uma certa...  tu tem que ter argumentos, porque 
senão eles te atropelam e vai ficando. Como já aconteceu com 
outras escolas que também tinham visões diferenciadas e que 
hoje tá todo mundo seguindo na mesma linha na cartilha, mas eu 
acho que também existem escolas que tem alguma resistência, que 
fazem algum trabalho um pouco diferenciado, mas não é dado o 
destaque. Acho que fica meio assim dentro da escola, o pessoal não 
tem oportunidade de divulgar muito, acho que não existe interesse 
também de que sejam divulgadas essas coisas que acontecem 
(ENTREVISTA SCE - A, 16 de dezembro de 2015) [grifos meus]. 
 

- x – 
 
A relação da escola com a secretaria... eu penso que ela só pode 
ser, primeiro; a escola eu acredito que tenta manter a sua 
ideologia, aquilo que a gente acredita e organiza né e faz a gente 
mantém. A gente vai lá e banca, nós acreditamos nisso e quer que a 
coisa aconteça desta forma, mas a secretaria também é a 
mantenedora e ela tem uma política. Eles é que mandam, eles são 
os gestores, então tem coisas que nós não temos poder de manter, 
nem de fazer em função disso e isso também limita muito o 
trabalho para ser desenvolvido aqui com certeza, eu acho que é 
meio por aí (ENTREVISTA SCE - G, 08 de dezembro de 2015) [grifos 
meus]. 
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O trabalho adentra a tênue existência da autonomia e democracia na 

educação, no entanto, ao se deparar com os dados do estudo evidência outra 

condição estruturada que anula a auto-organização da comunidade escolar 

enquanto coletivo ou instituição. Desse modo, desmistificamos o senso comum que 

acaba por culpabilizar a atuação e formação docente, ou ainda, ao questionar o real 

empenho do professorado no exercício de seu trabalho sob condições precárias. 

Como bem abordado no relato acima “a escola tenta manter a sua ideologia”, no 

entanto, é deliberadamente coagida a permanecer calada em função das 

perseguições aos trabalhadores paralisados/grevistas com a ameaça de corte no 

ponto, pressão sobre as diretorias e equipes diretivas que se propõe a realizar 

autogestão junto à comunidade escolar e que ousam inovar em sua organização do 

trabalho pedagógico. 

A influência explicita da burguesia na sociedade estratificada em classes 

sociais desiguais, não deixa de ser uma tentativa de alcançar uma sociedade 

democrática. Todavia, é preciso compreender as relações que a geram e para onde 

elas desejam fluir nessa concepção de “Democracia Burguesa” como menciona 

Saviani (1993). A democracia é dicotômica entre proletária ou burguesa, esta última 

caracteriza bem a democracia brasileira, exemplificada acima nas diversificadas 

situações e contradições, a qual sugere ao povo a mínima participação e 

interferência nas decisões políticas do Estado. 

Todavia, somente se experimenta de maneira restrita o dever de respeitar as 

leis vigentes, participar obrigatoriamente dos processos eletivos com intuito de 

repassar a “procuração” aos parlamentares eleitos, através dos quais o capital fará o 

proletariado ingênuo e submisso a seus fetiches/interesses (FRIGOTTO, 2010). 

Essa dita procuração concede a outro o direito de exercer uma representação 

fiduciária dentro da democracia, no entanto, “como fiduciário, tem liberdade para agir 

em nome dos seus representados, isto é, não há um mandato imperativo nem 

relação orgânica entre representado e representante” (MARTINS, 2002, p. 14), fatos 

que configuram as críticas à democracia.  

As contradições da pedagogia capitalista na educação regulada pela esfera 

de mercado, só podem ser superadas por meio da pedagogia socialista com base no 

materialismo histórico dialético (MÉSZÁROS, 2008). Objetivando os interesses dos 

trabalhadores e a participação das massas na organização do Estado. A propósito 
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essa participação coletiva em prol dos direitos básicos da grande massa é que se 

denomina de democracia proletária. Antecede a esta sonhada democracia pautada 

por mandato imperativo e relação dialética entre representante e representado o 

aspecto da auto-organização, pois segundo Martins (2002) na sociedade 

democrática os sujeitos da vida política são os grupos e associações de categorias, 

os quais concebem a crítica à realidade e para tal é indispensável à autonomia dos 

indivíduos. No entanto, as condições do trabalho na educação e atuação da 

comunidade escolar regulada por normas, burocracia, hierarquia e autoritarismo 

cerceiam a autonomia institucional na realidade.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

40 

 

4. ESCOLA CONTRA-HEGEMÔNICA: AVANÇOS E CONTRADIÇÕES 
 

 

Nesse capítulo será refletido a respeito dos elementos da organização do 

trabalho pedagógico da escola estudada, os quais são tencionados e 

problematizados com base na realidade. Todavia, abordaremos elementos que 

constituem historicamente essa organização da educação capitalista, perpassando 

pelas atuais condições das ações realizadas na tentativa de superação do modelo 

hegemonicamente desenvolvido, sendo que tais iniciativas avançam e se 

contradizem ao mesmo tempo. 

Para Saviani (1993, p.18), através do ensino “a escola é erigida, pois, no 

grande instrumento para converter os súditos em cidadãos”. O primeiro objetivo que 

esse padrão de educação se detém é o de superar os limites da ignorância de um 

povo que acabará de romper com a opressão do antigo regime. Se da inicio ao 

processo educacional que visa atender aos interesses da burguesia por meio de 

uma pedagogia tradicional.  

Saviani se refere a um conceito de marginalidade, o qual nos primórdios do 

sistema educacional era compreendido como as pessoas “ignorantes”. Pretendia-se 

que a escola acabasse com a ignorância do povo, tornando-os cidadãos, passado 

alguns anos a sina da marginalidade sofre alterações e novos estigmas são 

materializados. 

 Vejamos, em meio a essa alternância, a marginalidade passa a ser entendida 

durante a pedagogia da escola nova como os “rejeitados”, (‘os’ não integrados ao 

grupo). Além disso, mais a frente na década de 1950, com a efervescência de uma 

nova teoria educacional a pedagogia tecnicista, os marginalizados passam a ser 

entendidos como aqueles intitulados “incompetentes” (ineficientes ou improdutivos). 

Vale ressaltar que exatamente nesse período na escola estudada ocorria ao final de 

cada ano letivo uma premiação destinada aos melhores alunos, entenda-se por isso, 

os alunos que somaram as melhores notas ao longo daquele ano letivo na escola. 

Tal premiação servia como uma forma de estímulo e valorização do mérito, 

conforme registro em ATA no período entre 1951 e 1964; 

 
[...] 9º- Entrega dos resultados dos exames e dos prêmios oferecidos 
pelas filhas do nosso patronono, cujos prêmios foram: cr4 (inelegível) 
ao aluno que tirou 1º lugar entre todos; 1 pasta, 1 maleta de couro e 



 

 

41 

 

1 livro de história, mais os prêmios doados pelas professoras aos 2º 
lugares (ATA nº22, 15 de dezembro de 1951) [grifos meus]. 
 

- x – 
 
2º parte: [...] e) Entrega do prêmios “João da Silva Silveira” doado 
pela família do patrono constando este de: mil cruzeiros para o 
primeiro lugar, aluna Maria Terezinha Soares de Mattos do 1º ano, 
segundo lugar: quinhentos cruzeiros para a aluna Ianta Elaine 
Gonçalves do segundo ano e terceiro lugar trezentos cruzeiros para 
o menino Luis Silva Ribeiro do primeiro ano (ATA nº76, 14 de 
dezembro de 1958). 

  

A realidade é que a cada mudança de teoria educacional visando sanar os 

objetivos a que se propunha a educação escolar, em parte acabavam se tornando 

tentativas frustradas e por outro lado terminavam agravando as situações de 

marginalidade. Colaborando nesse entendimento, vejamos a análise na qual acena 

Saviani: 

 
[...] a escola tinha, nas origens, uma função equalizadora. Entretanto, 
atualmente ela se torna cada vez mais discriminatória e repressiva. Todas 
as reformas escolares fracassaram, tornando cada vez mais evidente o 
papel que a escola desempenha: reproduzir a sociedade de classes e 
reforçar o modo de produção capitalista (SAVIANI, 1993, p.27). 

 

Necessita-se destacar que a dificuldade em alcançar êxito, está além da 

qualidade ou estruturação das reformas pontuais no sistema educacional. A razão 

do fracasso de instituir grandes mudanças na sociedade por meio de reformas 

educacionais lúcidas, reconciliadas com o ponto de vista do capital, está relacionada 

às determinações fundamentais do sistema do capital, as quais são irreformáveis. O 

capital é irreformável e incorrigível, desse modo, para avançar na criação de uma 

alternativa educacional significativamente diferente, será preciso romper com a 

lógica do capital (MÉSZÁROS, 2008). 

Com base nos elementos supracitados, é necessário compreender o papel 

que a educação escolar, assim como, sua organização do trabalho pedagógico 

assumem na sociedade contemporânea, segundo Mészáros (2006, p. 273) “a 

educação tem duas funções principais numa sociedade capitalista: 1. A produção 

das qualificações necessárias ao funcionamento da economia e 2. A formação de 

quadros e a elaboração  dos métodos para um controle político”. Essa citação nos 

remete ao par objetivo/avaliação elencado por (FREITAS 1995) e de igual 

intencionalidade evidencia o escopo classificatório que a escola hegemonicamente 
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exerce sobre o alunado. Embora essa comunidade escolar entenda que a escola 

tenha outro papel como finalidade, conforme documento e relato da comunidade; 

 
A escola assume o compromisso e a responsabilidade de manter 
uma ação educativa de qualidade, o que pressupõe a participação 
política para que com criatividade e respeito à individualidade de 
cada um, possamos fazer da educação um processo democrático, 
participativo, permanente e comprometido com os objetivos de 
formação, integração e mudança social, despertando no aluno 
opções de vida para atuar conscientemente na sociedade 
buscando uma organização mais justa (PROJETO POLÍTICO 
PEDAGÓGICO, 2015, p. 6) [grifos meus]. 
 

- x – 
 
Principalmente a escola pública, contribuir para que as famílias, os 
alunos, as crianças enfim, possam ter uma outra perspectiva de 
vida,  outra forma de ver a vida do que simplesmente ir 
sobrevivendo e se preparando para o trabalho, para servir, pra... 
Então eu acho que ainda existe, muitas escolas tem essa 
preocupação dentro dos seus projetos pedagógicos de colocar isso 
em seus projetos, quase todos os projetos que a gente conhece 
falam da questão da Cidadania, de preparar o aluno para ser 
agente de transformação, agente de mudança, nem sempre isso 
acontece na prática (risos) isso nem sempre acontece, mas existe a 
preocupação, e acho que muitas escolas que de uma forma ou de 
outra tentam fazer isso (ENTREVISTA SCE - A, 16 de dezembro de 
2015) [grifos meus]. 

 

Existe a preocupação com relação aos objetivos dessa formação escolar, pois 

tanto o documento, quanto o relato evidenciam um propósito de formação crítica, em 

que o alunado se torne sujeito do presente e de seu futuro. Cabendo à este intervir 

na realidade criticamente, ao invés de apenas passar pelo processo de 

escolarização com intuito de se colocar no mercado de trabalho futuramente, essa 

conjuntura foi identificada através da comunidade escolar entrevistada. Igualmente, 

destaca-se que o alunado de forma unânime considera importante estudar, no 

entanto, o grupo se mantém dividido quanto ao motivo, enquanto alguns 

materializam essa organização do trabalho pedagógico objetivada pela escola, 

outros a contradizem e recaem na educação capitalista sob a lógica de mercado, 

abaixo alguns fragmentos representativos dessa disputa; 

 
“Sim, por que o estudo é a única maneira de garantir e ter um 
futuro planejado”; ”Acho muito importante, por que é necessário 
para ter uma boa profissão e um belo futuro”; “Sim, aumenta a 
capacidade do aluno e melhora seu desempenho”; “Sim eu acho 
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porque depois que sairmos da escola e formos para outra escola 
nós já vamos estar preparados”; “Sim! Porque quando nós sai do 
colégio, agente vai querer um trabalho, mas ninguém quer ter um 
trabalho ruim, mas para gente ter um trabalho bom nós temos que 
se esforçar nos estudos”. (QUESTIONÁRIO, 1 de dezembro de 
2015) [grifos meus]. 
 

- x - 
 
“Sim, não só para ter uma profissão e dinheiro, mas também para 
poder entender as coisas, poder conversar com as pessoas e saber 
o que falar e ter posições em discussões”; “Sim. O estudo nos 
proporciona a opção de ser ou não uma pessoa melhor. Além de que 
com o estudo é mais fácil viver em sociedade”; “Sim. Por que com 
estudo você tem mais portas de emprego e também pra você ter 
uma noção das coisas... e poder ser independente”; “Acho sim  
por que eu pretendo sair logo da escola tipo deixar de ser aluna, pois 
quero algum dia voltar, mais não como estou hoje e sim passando 
adiante oque eu aprendi”; “Eu acho importante estudar porquê é 
legal aprender mais e eu sei que é bom pra mim e vai me ajudar no 
meu futuro”; “Sim, porque hoje em dia não se consegue nada sem 
estudar e também por causa de você conseguir se integrar a 
população porque quem não tem estudo é mais descriminado na 
população e muitas pessoas estudam por medo de não serem 
aceitas na população” (QUESTIONÁRIO, 1 de dezembro de 2015) 
[grifos meus]. 
 

Percebe-se em um conjunto de relatos do alunado a existência de um 

movimento de ruptura do processo educacional capitalista, relatos esses que 

avançam ao encontro da perspectiva contra-hegemonica da escola estudada, no 

entanto, a maioria do alunado relacionou a importância de estudar com a intenção 

de garantir condições de ter um futuro, uma profissão. Todavia, surge nas respostas 

até mesmo que a importância de estudar é: prepara-se para a próxima escola, o que 

de fato reduz o projeto elucidado e expõe objetivos alheios a formação do ser 

humano crítico, o que reafirma a teoria de formação para o mercado (MÉSZÁROS, 

2006). De acordo com Martins (2002, p. 47) “via de regra, as experiências 

autogestionárias em educação esbarram nos limites colocados pela normatização 

externa da própria área e pelas relações sociais gerais que impregnam a dinâmica 

de funcionamento das sociedades” essas relações permeiam a vida do alunado, 

sejam através do convívio com familiares, amigos ou até mesmo na própria escola. 

Não importando se o projeto educacional segue uma linha hegemônica ou contra-

hegemônica, ambas terão forças opositoras tencionando o modelo implantado, pois 

trata-se de uma disputa histórica entre classes sociais com interesses antagônicos. 

A questão de fundo é que a sociedade está organizada sob a lógica do capital, onde 
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as pessoas apropriam-se de discursos sem a devida consciência de sua finalidade 

pró ou contra emancipação da classe proletária. Durante o conselho de classe surge 

a seguinte reflexão de um dos membros do professorado da escola; 

 
Eu acho também que tem aquela coisa assim, “eu tenho que fazer se 
me da prazer, se não me da prazer eu não tenho que fazer”. A 
questão da responsabilidade é deixada de lado, tem coisas que não 
nos dão prazer, mas nós temos que fazer. Parece que só tem que 
fazer aquilo que eu gosto, o resto não tem necessidade, por que que 
eu tenho que fazer uma coisa que eu não gosto?, tem uma 
consciência coletiva dos jovens disso ai. A gente tem dificuldade de 
fazer eles perceberem isso, tem coisas que é questão de 
responsabilidade que a gente precisa fazer porque precisa. Tu não 
acorda de repente as 5 horas da manha para trabalhar por prazer, 
mas porque é preciso e se eles não tiverem essa consciência 
agora na escola amanhã depois no mercado de trabalho eles 
também não vão conseguir, como já esta acontecendo, entendeu. 
“Ah, mas eu tenho que ganhar, mas eu tenho direito, porque eu 
tenho direitos” se criou uma consciência assim que olha gente, eu 
não sei o que vai ser a nossa sociedade no futuro se continuar assim 
e não tem, por mais que a gente faça e aconteça na sala de aula, é 
claro que tem sempre outros atrativos muito melhores tanto no 
intervalo, quanto nas suas casas (DIARIO DE CAMPO – 10 de 
setembro de 2015) [grifos meus]. 
 

Intencionalmente ou não, o professorado pautou como objetivo fim da 

educação o mercado de trabalho, anteriormente menciona a respeito de 

responsabilidade e obrigação “a gente precisa fazer porque precisa”, relação de 

elementos que condicionam o alunado a obediência e submissão. Referente à 

responsabilidade mencionada, é utilizada dentro de contexto superficial, por 

exemplo, ao associar que o alunado não entregando um trabalho em data 

preestabelecida, possivelmente repetiria a mesma situação em seu futuro emprego. 

Apesar disso, o processo de ensino aprendizagem requer a utilização de 

responsabilidade em nível mais aprofundado, estando este vinculado a apropriação 

do conhecimento sobre a responsabilidade do alunado no exercício de sua 

autonomia, “os sistemas de ensino estariam despersonalizando e preparando a 

juventude para assumir as regras do jogo de um modelo de sociedade, de produção 

e relações de trabalho no qual a maioria das pessoas não pode intervir e decidir” 

(MARTINS, 2002, p.73-74).  

A sociedade capitalista se utiliza da educação para manter as condições de 

reprodução dos meios de produção. Do mesmo modo, pelo qual o outro par 

conteúdo/método procede à segunda função da escola capitalista que suscita o 
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controle político, através de espaços antidemocráticos, ambientes 

autoritários/repressivos e alienação da classe proletária que frequenta esse sistema.  

Sobre os desmandos da burguesia e a consequente exploração, Frigotto afirma que: 

 
A exploração capitalista diferencia-se da exploração dos modos de 
produção precedentes por inscrever-se no próprio processo social de 
produção mediante a separação entre a esfera econômica e política e pela 
unificação da produção e apropriação da mais-valia. Funda-se, pois, numa 
relação social fundamental, formalmente igualitária, mas historicamente e 
efetivamente desigual: relação capital/trabalho – proprietários privados dos 
meios e instrumentos de produção e vendedores de força de trabalho 
(FRIGOTTO, 2010, p. 67). 
 

O proletariado ingenuamente vê no projeto histórico de educação capitalista a 

oportunidade de buscar uma melhora de vida, todavia é através deste que o mesmo 

tem sido oportunizado ao acesso dos conhecimentos básicos de modo formalizado, 

no entanto, o ingressante ao longo do processo terá registrado em si marcas 

possivelmente irreversíveis na sua formação nesse sistema desigual. Por que 

desigual? Pelo fato de que a função seletiva incorporada pela escola capitalista por 

meio do par objetivo/avaliação passa a fazer parte de toda a organização interna, 

determinando assim toda uma estruturação futura da sociedade, do mesmo modo, 

que sofre influência dela para ter se constituído e se consolidado nesse padrão 

(FREITAS, 1995). 

Portanto, a escola hegemônica “premia ou exclui” o alunado do processo 

educacional, realizando uma espécie de filtro, o qual por sua vez registra uma marca 

nos indivíduos. Ocorrendo uma classificação para etapas seguintes e preparando 

para os postos de trabalho, como por exemplo, quem poderá assumir as vagas 

disponíveis a partir da divisão do trabalho manual ou intelectual. Para Freitas (1995, 

p. 96) “essa função social seletiva, incorporada pela escola, faz com que ela seja 

vista como um local de preparação de recursos humanos para os vários postos de 

trabalho existentes na sociedade”. 

Mesmo com a universalização do acesso as escolas públicas, o abismo entre 

a forma que se transmite o conhecimento e as maneiras existentes para se proceder 

à avaliação causaram altos índices de evasão e repetência nas escolas (SAVIANI, 

1993). Índices esses que são bem caracterizados como a Função Social Seletiva 

desempenhada pela escola capitalista, no entanto esses índices estão se 

modificando como apontam os resultados das Taxas de Rendimento 

disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP). Desde os 
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primeiros registros em 2007 até 2013, demonstram que as taxas de Evasão e 

Reprovação no Ensino Fundamental II, por exemplo, têm diminuído gradativamente 

ano após ano, igualmente vem sendo elevada a taxa de Aprovação 

proporcionalmente. Entretanto, o estudo de Frizzo aponta o motivo do aumento das 

aprovações escolares:  

 
Embora o professorado seja quem defina a aprovação ou reprovação do 
alunado, outros mecanismos são utilizados para que o controle do 
professorado não prejudique a organização escolar capitalista. Nesse 
sentido, os Conselhos de Classe cumprem esta função de retirar uma certa 
autonomia que o professorado ainda mantenha quando, por exemplo, 
aprovam alunos ou alunas que não cumpriram os objetivos de 
aprendizagem estabelecidos para aquele período. No final de cada ano 
letivo, é realizado um Conselho de Classe para avaliar o alunado que será 
aprovado ou reprovado, tem sido prática comum alterar as notas de alguns 
alunos ou alunas para que não sejam reprovados (FRIZZO, 2012, p.188). 
 

Portanto, esses efeitos positivos por um lado, tem origem contraditória a 

qualificação do processo ensino/aprendizagem ou a organização do trabalho 

pedagógico autônomo e democrático, como supracitado, essa melhora percentual 

tem como finalidade atender a interesses de financiamento, uma vez que o índice de 

aprovação é um dos elementos considerados para a avaliação do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e posteriormente para o recebimento 

de recursos do Governo Federal.   

A comunidade escolar estudada se posiciona contrária a essa organização 

avaliativa hegemonicamente presente nas escolas. É uma das primeiras escolas do 

município a construir no início da década de 1990 o seu PPP, e também organizou 

mais recentemente com base em uma experiência piloto na sua etapa da EJA um 

processo avaliativo que difere da realidade encontrada nas instituições de ensino.  

Processo este que objetiva uma avaliação qualitativa, em detrimento do quantitativo 

no qual o alunado soma notas e pontos no decorrer dos trimestres culminando ao 

final do ano na sua aprovação ou reprovação.  A avaliação integral desenvolvida na 

totalidade escolar há 4 anos é expressa via Parecer Descritivo no Conselho de 

Classe Participativo, o destaque dessa ação é que não tem o caráter classificatório. 

Desse modo, o alunado não tem seu ano letivo comprometido pelo fato de ter se 

saído mal em uma prova ou trabalho, no final de cada trimestre é expresso seu 

Parecer Descritivo e ao final do ano recebe sua menção, não a de Aprovado ou 

Reprovado, mas sim, se Avança (A) ou Permanece (P). O que de fato realmente 
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acontece na escola, no entanto, não sem contradições no decorrer do 

desenvolvimento desse processo no ensino fundamental II; 

 
[...] a escola vem caminhando nisso, começou através das etapas na 
educação de jovens e adultos onde tem, tinha pelo menos uma 
estrutura que propiciava isso, tinha uma proposta pedagógica de 
trabalho conjunto com os professores, um planejamento todas as 
quartas-feiras à noite. Então se fazia conselho de classe 
frequentemente e se planejava os conteúdos, e as atividades 
inclusive em conjunto, a gente fazia seminários envolvendo todas as 
disciplinas se proporcionava uma série de coisas tendo em vista isso. 
[...] no meu ponto de vista funcionaria se a gente tivesse esse 
tempo para o grupo que vai desenvolver conteúdos, habilidades, 
objetivos que os alunos tivessem tempo para planejar junto ver 
o que era essencial, que forma iam aborda e talvez até fazer 
avaliações conjuntas, mas isso não foi possibilitado assim né. A 
própria estrutura do sistema, professores vem uns dias, tem 
professores que não veem o colega nunca, porque não vem nos 
mesmos dias/turnos, não troca, porque o que a gente troca muitas 
vezes com o colega no recreio [...] Então acaba se fazendo, se 
reunindo para se fazer um parecer coletivo, mas o ponto de vista 
e o trabalho individual (ENTREVISTA SCE - E, 14 de dezembro de 
2015). 
 

- x – 
 
Foi exposto pelo professorado em tom de desabafo no conselho de 
classe da turma 18B (8º série), a insatisfação com a falta de tempo 
para discutir e organizar a realização de suas atividades, por 
exemplo, o próprio Parecer Descritivo: não se tem um tempo para 
discutir o que cada membro do professorado trabalha, como realiza a 
avaliação, métodos utilizados, etc. É consenso entre o professorado 
essa situação, concordam que é preciso mais tempo para essas 
questões pedagógicas. Isso já foi conversado junto a SMED e foi 
conseguido esse tempo a mais, no entanto, depois o mesmo foi 
retirado. Hoje o espaço coletivo que se tem para tratar do tema é aos 
sábados, nessas reuniões as pautas são sempre relacionadas às 
questões: administrativas, pedagógicas ou de formação, essa ultima 
no caso é obrigatória por lei, a escola tem que dar formação e prestar 
conta disso (DIÁRIO DE CAMPO, 10 de setembro de 2015). 

 
Compreendemos que a base da crítica feita é endereçada a etapa do ensino 

fundamental II, pelo motivo que nessa ocorra a atuação do professorado de várias 

áreas do conhecimento junto ao alunado. A lei 11.738/2008 que também 

regulamenta 1/3 da carga horária para atividades extraclasse, embora insuficiente e 

desrespeitada pelo município, serviria como suporte logístico para o processo 

idealizado por esse professorado. Como elucidam os relatos acima, o impedimento 

instalado em relação à auto-organização do processo de avaliação qualitativo, recai 
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sobre a impossibilidade do professorado se reunir, situação essa que precariza a 

organização do trabalho pedagógico e ao mesmo tempo dificulta essa construção 

coletiva através de múltiplos Conselhos de Classe, sendo assim, pode-se afirmar 

que o Estado cerceia a autonomia do professorado em seu trabalho pedagógico. 

Objetivando a superação de tais limites evidenciados na realidade se faz 

imprescindível a plena vigência do 1/3, bem como, a implantação de lei que 

outorgue a dedicação exclusiva do professorado na educação básica. Contudo, tais 

resoluções auxiliariam no desenvolvimento da autonomia escolar, tanto sobre o 

elemento pedagógico que é de fundamental importância, quanto para os demais 

indispensáveis. 

Para além do aspecto organizacional, a formação do professorado também 

merece destaque nesse cenário, tendo em vista que esse processo avaliativo 

desenvolvido na escola estudada rompe com paradigmas da própria formação do 

professorado que ali trabalha. 

 
O trabalho docente que não se reduz à sua competência técnica em fazer 
os alunos aprenderem, mas que também se reveste de um conjunto de 
caraterísticas que englobam seu próprio capital cultural, sua formação 
profissional inicial, suas possibilidades de investimento na carreira, suas 
possibilidades de otimizar a capacidade dos alunos em aprender e seu 
compromisso com determinada concepção de educação e, 
consequentemente, de mundo (MARTINS, 2002, p.104). 
 

  Compreendendo que durante a vida escolar estes foram possivelmente 

submetidos ao processo de avaliação quantitativo e classificatório, da mesma forma: 

avaliados e formados no ensino superior para reproduzirem a mesma lógica 

hegemônica, ou seja, experiências que moldam o modo de pensar e agir na 

sociedade capitalista.  Processo esse que passou a ser rompido através de estudos 

e discussões do professorado (já em exercício da profissão) nessa escola, com 

grupos da área educacional da universidade.  

Esse processo requer continuidade nos estudos para que seja compreendido 

e aprimorado, minimizando as contradições encontradas como, por exemplo, a 

substituição das notas por percentagem (6,0 = 60%) e a involuntária individualização 

de uma organização que se objetiva ser conjunta. Contudo, a rotatividade do 

professorado nem sempre ocorre gradativamente o que gera pequenas rupturas e 

tensões, podendo apontar para o avanço do processo desenvolvido ou mesmo para 

sua extinção. 
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O processo pedagógico necessita de uma personalização de indivíduo para 

indivíduo, compreendendo a enorme diversidade que compõe o alunado no século 

XXI, acrescido do alunado beneficiado pelas políticas públicas de inclusão os quais 

passam a ter acesso à escola "regular". Com base no contexto escolar estudado é 

preciso destacar o trabalho dos profissionais do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), por atuar com potencial de auxiliar a organização do trabalho 

pedagógico, nesse sentido, de compreender a importância de personalizar ou 

adaptar o processo educativo ao alunado, embora sob o efeito das limitações 

supracitadas, observemos os destaques; 

 

Como bem frisado pela Profª Maria Eulalia de Geografia a LDBEN no 
capítulo V legisla a respeito da Educação Especial no art.59 
parágrafo 1º, o qual refere que as escolas devem elaborar: 
currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 
organização específica, para atender as necessidades dos 
alunos. A Prof. Clarice do AEE também destacou o direito que estes 
alunos especiais tem de participar de processos adaptados as suas 
condições e limites. Respondendo para uma Professora, Clarice 
pontuou que a aprovação destes alunos de série/ano ou mesmo a 
conclusão da etapa em que estejam, não os da direito de receber da 
escola um certificado com honras por mérito. É de conhecimento 
geral que estes alunos enfrentam dificuldades e que é impossível de 
eles se tornarem um médico, professor, entre outros. O que a escola 
propõe é oportunizar um espaço de crescimento e 
desenvolvimento a eles, estimulando-os até o seu limite 
potencial. Clarice ainda destaca o fato de acompanhar desde muito 
cedo o ingresso de alguns deles e decreta “a escola é a melhor 
coisa que aconteceu na vida deles”. Mesmo com a discussão 
sobre aprovar ou não, ela também afirmou que a Escola João da 
Silva Silveira está muito avançada pelo simples fato de discutir 
o assunto, pois em outra reunião geral do AEE na SMED, tem 
escolas que simplesmente atuam como se estes alunos não 
existissem (DIÁRIO DE CAMPO, 10 de setembro de 2015) [grifos 
meus]. 
 

- x – 
 

Na verdade a política nacional hoje é para que todas as escolas 
tenham AEE interno. [...] Eu acho que isso é importante, o trabalho 
na sala de recursos não só para o aluno, para que ele possa ter 
condições de acompanha ou de desenvolve o seu potencial dentro 
das suas condições, mas também para que a escola como um todo 
visualize esse trabalho e valorize a necessidade de se fazer isso 
também. [...] Se não tivesse a sala de recursos eu acho que ia ser 
mais difícil, porque daí toda essa orientação, todo esse 
conhecimento que se tem sobre o aluno a partir... do trabalho que 
elas fazem ali, identificam e depois repassam, não aconteceria 
(ENTREVISTA SCE - A, 16 de dezembro de 2015). 
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Nesse sentido, ainda que seja uma ação limitada por N fatores, o 

professorado tenta realizar a organização do trabalho pedagógico numa perspectiva 

contra-hegemônica, atuando não apenas na garantia do acesso previsto em lei, mas 

efetivamente lutando pela inclusão do alunado ao processo de escolarização básico, 

opondo-se a essa internalização da educação sob a lógica de mercado. Todavia, os 

investimentos realizados na educação estão atrelados a determinados critérios de 

investimento capitalista, o que contribui no entendimento da educação capitalista 

como fator econômico considerado essencial para o desenvolvimento do capital. 

Contudo, “é sob a égide da teoria do capital humano que se traçam planos, diretrizes 

e estratégias educacionais, especialmente para os países de capitalismo 

dependente, e se afirma a ideia de que a ascensão e mobilidade social têm um 

caminho garantido via escolaridade, mediante empregos bem remunerados” 

(FRIGOTTO, 2010, p. 131-132).  

A teoria do capital humano está relacionada à formação tecnicista, a qual 

objetiva a capacitação cada vez mais elevada da mão-de-obra, ou seja, embora se 

anuncie que o individuo ao “acumular valor” através da conquista de status 

acadêmico/técnico/profissional mais elevado esteja garantindo a empregabilidade 

compatível, é um equívoco, pois a realidade demonstra que não está assegurada 

sua admissão nos “empregos compatíveis” no mercado12, tampouco que ocorrerá a 

ascensão e a mobilidade social, tal teoria apresenta-se como um reducionismo dos 

reais objetivos educacionais da classe proletária. 

Cabe ressaltar que mesmo a educação estando incorporada pela lógica de 

mercado através dessa teoria e outros elementos, ela não está relacionada 

diretamente ao desenvolvimento econômico (como querem os defensores do capital 

humano). Igualmente, recordo-me que durante a minha formação acadêmica e 

profissional acabei sendo exposto a processos de internalização dessa ideia de 

capital humano, a princípio como ouvinte e posteriormente como reprodutor acrítico 

do discurso que vincula: ser um bom e dedicado aluno postulando uma boa 

colocação no mercado de trabalho, exaltando a meritocracia. Recorrendo no erro 

sem tangenciar a problemática da empregabilidade a qual não encontra amparo no 

                                                 
12 Países como a Irlanda e a Espanha no final da primeira década dos anos 2000 calculavam índices 
de quase um terço dos  cidadãos empregados com sobrequalificação. 
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capital humano, portanto, um equívoco colocar a educação como fator essencial 

para o desenvolvimento do capital. 

A problemática acerca da insuficiência de tempo para a organização do 

trabalho pedagógico não se restringe somente ao processo pedagógico, mas afeta 

significativamente todos os espaços de auto-organização.  O próprio Conselho 

Escolar tem explicitado através do documento regimentar da escola, que sua 

finalidade é de "colaborar na assistência ao educando, bem como na sua formação, 

por meio da aproximação entre pais, alunos e professores, promovendo a integração 

do poder público com a comunidade, com a escola e com a família". Por influência 

dessa limitação o conselho não chega a exercer sua função pedagógica, conforme 

os relatos da comunidade escolar; 

 
Acredito que não adianta a gente ficar só reclamando, tem que usar 
o que tu tem, eu sei que é difícil não é fácil, a educação não é fácil e 
às vezes dá vontade de chegar e abandonar, de ir embora  
porque te dá um desespero, mas já que a gente tá nisso tem que 
lutar por isso. [...] Então eu acho que é bem boa sim, só não sei o 
que que eles pensam, acho que a gente enquanto conselho poderia 
ajuda muito mais, penso que tinha que tá muito mais junto, mas no 
momento é o que tem (ENTREVISTA SCE - C, 10 de dezembro de 
2015) [grifos meus]. 
 

- x – 
 
Eu vejo que o nosso conselho aqui teve épocas que ele foi muito 
mais atuante assim nas questões do todo da escola do que hoje 
(ENTREVISTA SCE - E, 14 de dezembro de 2015) [grifos meus]. 
 

- x - 
 

A gente tem feito poucas reuniões porque não têm vindo verba, 
e a verba chegou agora mesmo, há pouco tempo. Porque o certo 
do Conselho era sempre tu estar fazendo reuniões periódicas. 
Reivindicando por exemplo a escola, escolinha infantil isso é trabalho 
do conselho reunir os pais e reivindicar, mas já fomos tantas vezes 
na SMED reivindicar essa escolinha. Fomos nessa nova secretária, 
nos garantiu que iria iniciar em agosto. P - Agosto de 2015? R - 
Agora é, já nos dariam esse ano e tu acha? tu acredita?, estamos em 
dezembro e vão nos entregar a escolinha (ENTREVISTA SCE - F, 09 
de dezembro de 2015) [grifos meus]. 

 

Nesse contexto o conselho não faz uso de suas prerrogativas consultar, 

deliberar e fiscalizar, portanto, não faz uso de sua restrita autonomia, conceito este 

que na educação tem sido alterado, de acordo com Martins (2002, p.48) “encontra-

se reduzido à redefinição de procedimentos administrativos e financeiros da rede de 
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escolas, com significativa ampliação de encargos e responsabilidades para ela”, com 

base nisso, pode-se afirmar que o Conselho Escolar tem autonomia cerceada por 

fatores internos e externos a auto-organização. A comunidade escolar passou a 

utilizar esse espaço como um anexo administrativo desconcentrado que recebe, 

planeja, e executa recursos sob normas externas, ou seja, sem autonomia para 

decidir.  

Durante o trabalho de campo não ocorreram reuniões do Conselho Escolar, 

sendo justificado pelo não recebimento de financiamento (novo ou atrasado).  A 

supressão de função, aliada à atual inoperância evidenciam o rompimento conceitual 

que foi criado para esse órgão composto pelos segmentos da comunidade escolar, o 

qual inclusive não tem sido avaliado pelo coletivo, entendido por representantes e 

representados. O que compromete em parte a proposta de gestão democrática 

sinalizada pela escola. 

Outro espaço de organização do trabalho pedagógico em que a escola 

estudada tenta desenvolver sua gestão de forma democrática são as RO, espaço 

esse construído para receber as reuniões conjuntas entre o professorado e os 

demais trabalhadores da escola. É consenso entre ambos, que uma reunião mensal 

aos sábados é insuficiente para suprir as demandas de discussão e os devidos 

encaminhamentos das três temáticas relevantes à auto-organização (administrativo, 

pedagógico e formação). Em contrapartida, há oposição em relação à proposição de 

acréscimo de RO no cronograma.  

O professorado dessa escola crítica o pouco tempo reservado para o 

desenvolvimento do processo pedagógico nas reuniões, o qual demanda um 

trabalho efetivamente conjunto para que seja alcançada sua concepção contra-

hegemônica idealizada. Por outro lado, os demais trabalhadores externam que se 

consideram desorientados no cotidiano escolar em alguns momentos, em virtude da 

extinção das reuniões setoriais onde eram correspondidas suas demandas 

específicas de cada área. 

 
Tem várias coisas que poderiam melhorar, acho que reuniões com 
setores isso ai se perdeu, isso tinha em direções  anteriores se tinha 
reuniões com as funcionárias, reunião com professores, a parte 
pedagógica, a parte administrativa, agora tudo ficou numa reunião 
aos sábados, a maioria dos interesses é comum, ou é administrativo, 
ou é pedagógico.[...] pedagógico pra nós como funcionárias se torna 
uma coisa chata, mas antes havia uma parte que era conversar 
problemas ali nossos, era muito produtivo. [...] Eu acho que era 
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sábado, ou seja, até às 10:00, 11:00 horas era geral e depois se 
dividia: Currículo, Área e os Funcionários, colocavam coisas que não 
estavam bem, era muito produtivo impressionante a nível de 
funcionário (ENTREVISTA SCE - B, 09 de dezembro de 2015). 
 

- x – 
 
Então não acha nunca, a gente tá sempre reclamando "nunca acha 
um tempo para isso", então fica assim eventualmente se conversa 
um com outro, mas acha um tempo comum isso é uma reivindicação 
(ENTREVISTA SCE - E, 14 de dezembro de 2015). 
 

- x – 
 
É muitos professores também não concordam com isso né. Querem 
dar a sua aulinha e “óh”. Às vezes nem chega a bater o sininho e 
eles já estão saindo para casa, para se liberar um pouco muita 
zueira, muito isso, muito aquilo. Muitos professores até não vão 
muito assim com reuniões, mas quem quer firme, quem quer 
mudar a educação, quem sonha com educação, sonha com as 
crianças, sendo bem... bem preparadas para vida, então 
continuam querendo isso (ENTREVISTA SCE - F, 09 de dezembro 
de 2015) [grifos meus]. 

 

A maioria das RO eram marcadas pela assiduidade dos envolvidos, oscilando 

entre 30 e 40 presentes, uma média suficiente para lotar o refeitório (local das 

reuniões). A alteração que unificou a condução da RO tem suprimido a participação 

do grupo de trabalhadores, sendo que parte dele se abstém ou se ausenta durante 

as RO, além disso, a falta de prioridade destinada ao aspecto pedagógico 

demandado pelo professorado, possivelmente sejam elementos que contribuam 

para o desinteresse e/ou acomodação de ambos nesse contexto. Realidade 

agravada com a desvalorização e precarização da educação pública, ou mesmo na 

ausência de instâncias democráticas na organização do trabalho pedagógico. 

Contudo, as interferências internas e externas a escola reprimem as iniciativas de 

superação do modelo educacional capitalista, como exposto nos relatos; 

 
Então a gente tem diminuído também a nossa participação, a 
escola já foi bem mais participativa nesse processo de estar mais 
engajada nos movimentos que são propostos pelo sindicato, em 
função de isso aí porque está se tendo muito mais pressão em 
cima dos diretores, das equipes nesse sentido de ser cobrado, 
cobrado ponto, de ligarem e tudo mais.[...] Então tudo muito 
depende muito das equipes, elas têm muito o poder na mão, os 
outros professores eles enxergam ainda o diretor e a equipe como 
aquele que tá no poder, e que pode também né ti... (ENTREVISTA 
SCE - D, 14 de dezembro de 2015) [grifos meus]. 
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- x - 
 
 [...] tem essas questões também que vem da secretaria e que daí tu 
tem que encaminhar na escola, mas tu sabe que aquilo também... 
né, mas se tu não fizer tu tem o receio de que possa vir alguma 
(risos)  represália,  ou que a gente possa ter algum outro prejuízo,  
enfim sei lá.  Agora essa função do ponto mesmo, tem uma série 
de... regrinhas que mudam toda hora também, porque uma hora é 
uma coisa, outra hora é outra coisa, e aí tu fica preocupado... de 
que alguma coisa de errado e que possa haver desconto de salário, 
esse tipo de coisa toda (ENTREVISTA SCE - A, 16 de dezembro de 
2015) [grifos meus]. 

 

Devido ao insuficiente tempo para os debates, para as deliberações e 

guardadas as devidas proporções do trabalho precarizado sob o qual estão 

submetidos, é que se constitui o alerta supracitado. Elementos enfrentados 

cotidianamente por aqueles que ousam auto-organizar tentativas de ações contra-

hegemônicas, passam a ser arbitrariamente reprimidos e negligenciados pelo 

Estado, quando não internamente. Nesse sentido, a “organização escolar não é 

completamente vulnerável ou invulnerável à normatização estatal. De certa forma, 

as organizações escolares realizam uma releitura sobre as normas oficiais, dando 

origem a um produto hibrido” (MARTINS, 2002, p. 104). As categorias de 

trabalhadores da educação municipal exercem suas lutas sem o alcance real das 

melhorias reivindicadas e sob a constante ameaça da perda de direitos trabalhistas13 

e sociais, fatos que ocasionam desanimo e acomodação aos trabalhadores.   

Diante das contradições do cenário político e educacional brasileiro faz-se 

necessário compreender os desdobramentos dessa democracia a nível escolar. Há 

mais de 30 anos, Rodrigues (1992) mencionava três aspectos que afloravam na 

discussão da democratização escolar, são eles democratizar os processos 

administrativos (exemplo: eleição para escolha dos diretores), a universalização do 

acesso à escola e democratizar os processos pedagógicos. Entretanto, exceto a 

conquista da universalização do acesso à escola, seguimos experienciando 

contextos escolares autoritários, onde a escolha de diretoria decorre de indicações 

políticas dos representantes do Estado, o mesmo vale para os processos 

pedagógicos antidemocráticos impostos pela escola capitalista (FRIZZO, 2012). 

                                                 
13 Plano de Carreira proposto ao magistério municipal no 2/2015 foi amplamente contestado nessa 

escola, bem como pela rede, devido ao entendimento de que este retrocederia ao modelo em vigor. 
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Do mesmo modo, ainda frisa Rodrigues (1992), que a democratização escolar 

não se vincula somente aos três aspectos supracitados, tampouco ao alcance dos 

mesmos, pois embora se tornem realidade o “espirito do autoritarismo” poderá 

permanecer intocado no contexto escolar. Nesse sentido, a escola 

hegemonicamente é identificada como um espaço antidemocrático, tal qual o 

processo decisório desempenhado pelo Estado, vejamos: 

 
ela reproduz isso do ponto de vista administrativo, na medida em que a 
decisão administrativa da escola está centralizada no papel do dirigente, do 
diretor da escola, que faz uso de sua competência para administrar sem 
ouvir a própria comunidade. Ele está reproduzindo a nível de escola os 
processos de decisão que hoje são assumidos a nível da centralização do 
poder executivo do Estado. É como se o autoritarismo se reproduzisse em 
todos os níveis do Estado, até a instituição escolar (RODRIGUES, 1992, 
P.46). 
 

Involuntariamente tal fato persiste no contexto estudado, devido às exigências 

urgentes que se acumulam sobre as equipes dirigentes das escolas aliada a 

escassez de tempo, mesmo em um projeto contra-hegemônico acaba sendo 

necessário definir demandas junto a Secretaria de Educação sem a ampla consulta 

a comunidade escolar. Consequentemente, mantendo presente a centralização do 

poder nas direções escolares.  

Entretanto, se faz necessário que a comunidade escolar se aproprie do poder 

que deve exercer junto à unidade escolar, bem como em relação à rede de 

educação de modo geral, nesse sentido, a escola desenvolve uma ação 

denominada de Seminário da Família. Trata-se de uma reunião composta por todos 

os segmentos da comunidade escolar, ocorrendo um encontro a cada trimestre 

letivo, respectivamente o de planejamento do ano, o de acompanhamento do que 

está acontecendo e para avaliação, deste modo, intenciona-se promover a 

participação das famílias, do alunado, do professorado e dos trabalhadores dessa 

escola. Selecionamos alguns relatos que contribuem na compreensão do atual 

momento dessa iniciativa contra-hegemonica; 

 
Pouca, porque eles não vem muito, são raros os que vêm. Isso aí 
também já é histórico assim, a participação disciplinada das 
famílias na escola, eu vejo de maneira rara e esporadicamente de 
maneira negativa [...] Quero dizer assim, que aquela coisa 
disciplinada e produtiva não existe eu acho, eu acho que quando 
há uma interferência da pra dizer, que não é participação assim, é 
interferência negativa porque é esporádica e acho que poderia 
melhora essa questão da participação dos pais massivamente como 
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coadjuvantes da educação das crianças (ENTREVISTA SCE - H, 09 
de dezembro de 2015) [grifos meus]. 
 

- x - 
 
[...] eu acho que eles tentam não perder isso. Acho que eles tentam, 
são criativos, acho que a Adriane coordenadora é muito criativa, a 
Lucélia acho que elas são muito interessadas, mas tem sido muito 
fracassado... os movimentos com a comunidade... não sei  porque  
houve um distanciamento, não sei qual a razão, mas houve. 
Sempre foi muito definido em relação às festas da escola com a 
comunidade, sempre se pensou em ser domingo para a comunidade 
participar, pros pais. De repente, em uma reunião se coloca “não, 
que as festas vão ser aos sábados, por que a maioria está pedindo 
que seja aos sábados” aquilo não era condizente com o que se 
viveu, todo o nosso discurso era ao contrário, se coloca assim 
como que a maioria... Então hoje fica assim um discurso 
democrático, mas uma prática não democrática (ENTREVISTA 
SCE - B, 09 de dezembro de 2015) [grifos meus]. 
 

- x - 
 
Fui informado pela Coordenação pedagógica que hoje no 2º 
Seminário da Família do ano terá uma palestra de dois membros do 
Conselho Tutelar. Segundo essa Coordenadora ela pensou que 
fosse interessante realizar alguma outra dinâmica mais lúdica, 
mas que a palestra foi opção da direção (mencionou isso em 
função da receptividade que se teve a uma atividade desse tipo no 
dia das Mães). [...] Enquanto era ministrada a palestra troquei de 
ambiente, pois na sala (refeitório) estavam somente os 
responsáveis pelo alunado. Este por sua vez foi retirado da 
palestra e dividido em dois grupos, os maiores (5ª, 6ª, 7ª e 8ª 
anos) foram para uma sala ensaiar uma música em homenagem aos 
Pais, ao som de violão tocado por uma professora. Em outro espaço 
estavam os menores brincando na pracinha e jogando futsal na 
quadra sob monitoramento (DIARIO DE CAMPO – 08 de agosto de 
2015). 
  

Constata-se através do Diário de Campo, que a logística de realização do 

Seminário da Família naquela ocasião foi programada de modo alheio ao 

envolvimento da comunidade escolar, colocando a mesma a margem do processo, 

pois este foi centralizado pela direção escolar (diretor e coordenação pedagógica). 

Igualmente, ao que havia ocorrido em outros espaços da organização do trabalho 

pedagógico, também recai sobre esse a reprodução de processos antidemocráticos, 

desse modo, faz-se necessário compreender que para o pleno funcionamento 

democrático independente do nível de complexidade organizacional (Ex. Eleição 

Presidencial ou Grêmio Estudantil) não se resume apenas a grande participação dos 

indivíduos direta ou indiretamente; ou a maioria unânime. É necessário que os 
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envolvidos no processo tenham alternativas reais, ou seja, alternativas construídas 

coletivamente ou não, mas que fundamentalmente representem suas demandas 

reais, aliado ao pleno poder de decidir entre as alternativas expostas (MARTINS, 

2002).  

Atualmente a assiduidade das famílias tem sido pequena, fato que tem se 

materializado gradativamente ao longo dos últimos anos, além disso, as famílias que 

se fazem presentes tem uma participação contida, há poucas manifestações durante 

o seminário e a sua descontinuidade na análise do professorado compromete a 

proposta. Martins (2002, p.71) chama atenção para “a ausência de participação de 

trabalhadores nos processos de tomada de decisão dentro das empresas, no que 

diz respeito tanto a produção quanto aos procedimentos administrativos e 

normativos”, a falta de participação nos processos de decisão como supracitado não 

é exclusividade da escola, basicamente nenhuma instância organiza-se de modo 

democrático efetivamente, a escola estudada tenta progredir na superação desse 

paradigma que é imposto pela organização social capitalista, no entanto, sem pleno 

êxito até o momento. 

Trata-se de uma ação em declínio, mas para além dos problemas históricos 

conflitados por essa iniciativa, o formato do seminário ou as próprias temáticas 

abordadas, possivelmente, não estejam fomentando a participação.  Em outros 

eventos festivos realizados na escola, é notória a presença marcada pela 

comunidade. Todavia, provavelmente nem todas as famílias tenham o devido 

conhecimento ou compreensão a respeito do seminário que se desenvolve, assim 

como durante o trabalho de campo alguns alunos do 7º ano não sabiam o que era 

Seminário da Família. Entretanto, o alunado do 8º ano em sua maioria participa dos 

seminários, abaixo algumas das reflexões a cerca dessa experiência que tiveram; 

 
“Compareço com frequência e expresso minha opinião”; “Eu sempre 
que possível venho, me interesso à saber sobre o que os pais e 
professores falam”; “A minha participação é pacifica, eu não 
comento muito, eu presto mais é atenção”; “Eu venho, fico na 
minha, porque é bom escutar os outros dando sua opinião sobre 
isso”; “Eu sempre me envolvo, eu gosto muito de falar”; “Eu 
participo do seminário, é muito legal trazer a família para poder 
participar do seminário”; “Venho em todas, é uma forma de 
aprender outros temas”; “Eu prefiro ficar na minha, mas tipo 
quando eu acho que devo falar eu falo” (QUESTIONÁRIO, 01 de 
dezembro de 2015) [grifos meus]. 
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- x - 
 
“Eu venho só por vir porque todos prometem que vão mudar isso 
e aquilo e não fazem a metade do que prometeram”; “Eu venho em 
todas e faço tudo que pedem, mas eu se pudesse não viria”; “Não é 
uma participação das melhores. Não pelo comportamento, mas 
sim pela falta de participação”; “Em todos seminários eu venho, mas 
eu costumo ficar quieto e não falo muito”; “Venho quase sempre 
sozinho e por isso não gosto muito de vir” (QUESTIONÁRIO, 01 de 
dezembro de 2015) [grifos meus]. 
 

- x - 
 
“Eu não venho muito, porque geralmente é no sábado e como a 
patroa da minha mãe não trabalha na escola, a minha mãe não vem 
e eu também não”; “A minha participação é muito ruim, por que o 
seminário é sempre aos sábados e é o dia de dormir até mais tarde”; 
“Não participo de seminários e nem minha família”; “Raramente 
venho” (QUESTIONÁRIO, 01 de dezembro de 2015). 
 

Destaca-se através dos relatos relacionados ao Seminário da Família a 

existência de três conjuntos distintos de alunado, sendo que dois desses são 

assíduos e polarizam percepções e posturas de participação divergentes: no 

primeiro, é apresentado o alunado que é interessado e gosta dos seminários, 

expressam suas opiniões e participam das dinâmicas, ainda assim, há aqueles que 

vão com a família e até mesmo acreditam aprender temas novos nesse espaço 

oportunizado pela escola; no segundo, é evidenciado o alunado também interessado 

e mantendo uma postura crítica, questionadora e ainda que de forma velada aponta 

problemáticas em relação ao processo desenvolvido, nesse sentido, o alunado 

insatisfeito suprimi suas manifestações explicitando com isso um apassivamento; o 

terceiro conjunto, corresponde à minoria que permanece ausente dos seminários por 

motivos involuntários ou não. 

Todavia, não foi observado nenhum mecanismo que suscitasse a interação 

entre os presentes ou o debate de alguma questão relacionada à escola, por outro 

lado, é oportuna a abertura para o diálogo realizada pela escola estudada, 

igualmente, assegura-se o direito de livre expressão aos presentes nesse contexto, 

o que pode ser considerado um avanço em relação ao cenário autoritário da escola 

capitalista, a qual hegemonicamente não tem por hábito consultar a comunidade 

escolar. O alunado expressa com base no exposto, que tem experenciado reais 

espaços em que pode se apoderar e compreender o que é autonomia e democracia, 

no entanto, a metodologia aplicada ou mesmo a não materialização na realidade dos 
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encaminhamentos outorgados pelos presentes nesses espaços, podem estar 

contribuindo inclusive para a ruptura no processo democrático.  

 
Sim, primeiro acho que a gente é muito como posso te dizer... e a 
gente tá até muito calmo demais, estamos calmos demais. Acho 
que a idade está chegando e a gente tá começando a meio que se 
acomodar, porque já houve época que a gente não deixava 
passar em branco não, ia em cima e exigia. Hoje em dia a gente tá 
mais assim... não sei se mais educado ou mais acomodado 
mesmo, acho que é esse o termo (ENTREVISTA SCE - F, 09 de 
dezembro de 2015) [grifos meus]. 
 

Como já explicitado ao longo do capítulo, as lutas contra-hegemônicas 

travadas por essa comunidade escolar têm sido minadas por diferentes fatores 

internos e externos a organização do trabalho pedagógico, os quais na prática têm 

ocasionado desanimo e acomodação a todos os segmentos da comunidade escolar 

(sem exceção), portanto, não havemos de culpabilizar o professorado proponente 

desse processo incipiente de democracia no microssistema. Além disso, a 

normatização com base em critérios internacionais, aliada as limitações e barreiras 

reais impostas aos trabalhadores da educação e as comunidades escolares 

qualificam o Estado como responsável pela precarização, esta histórica de décadas 

de negligencia com a educação pública de qualidade. Contudo, tal afirmação não é 

feita no sentido de personificar responsabilidade ao Estado, mas sim, aos que 

assumem sua representação e fundamentalmente as organizações que interferem 

sobre ele privilegiando a multiplicação do capital a favor da classe burguesa. 
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5. ALUNADO AUTO-ORGANIZADO  
 

Nesse capítulo será refletido a respeito dos elementos da organização do 

trabalho pedagógico da EF e da escola dando ênfase a perspectiva do alunado 

participante do trabalho sobre sua organização. Entretanto, pode-se adiantar que 

estes mantêm a escola sob olhares atentos e mentes inquietas, as quais tencionam 

e problematizam a organização e atuação escolar na realidade. 

Para compreender a escola é preciso avançar e elevar a compreensão do real 

papel que é a formação do ser humano para a vida em sociedade e não somente ao 

trabalho alienado. Pistrak (2011) descreve que o objetivo principal do programa da 

Escola do Trabalho é ajudar o alunado a compreender a realidade atual pela ótica 

marxista, ou seja, estudá-la através de um ponto de vista dinâmico e dialético e não 

estático e fragmentado como o ensino da escola capitalista. Entende-se assim um 

ensino descontextualizado da realidade, não considerando a cultura jovem como 

detentora de conhecimentos que podem auxiliar e contribuir com o processo 

educacional, determinando também uma forma de opressão aos mais pobres 

(MCLAREN, 1992).  

A organização do trabalho pedagógico da escola e da sala de aula como já 

supracitados são desvinculadas de uma prática. Em diversas ocasiões apenas 

pautadas em teorias estáticas sem relação com o universo do alunado, portanto, 

descontextualizada, assim desvinculada do trabalho material. Segundo Freitas 

(1995, p.100) “é o trabalho material o elemento que garante a indissolubilidade entre 

teoria e prática social e exige interdisciplinaridade”. 

Pistrak (2011) assinala com alguns exemplos de trabalho como princípio 

educativo, que poderiam ser levados em consideração pela escola, mas na maioria 

dos casos não são, por exemplo, o trabalho doméstico, o trabalho agrícola, o 

trabalho improdutivo e até mesmo o trabalho na fábrica. Nesse contexto, remeto 

outra questão, se o trabalho útil deve ter ligação com a escola, que tipo ou função de 

produção útil é e como a escola reflete sobre isso com o alunado?  

O trabalho útil ou socialmente útil, pode ser desde as atividades internas na 

escola, que sejam úteis e prazerosas, não demandando obrigatoriedades a ponto 

dessa sequência tornar-se exploração do trabalho infantil. Assim como, podem ser a 

observação, a pesquisa ou a prática de determinadas atividades externas a escola, 

independentemente se domésticas, agrícolas, improdutivas, até mesmo nas 
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fábricas, entre outras. A escola deve buscar por meio da organização do trabalho 

pedagógico a interação sala de aula/ escola/ sociedade na intenção da reflexão e 

construção do ser humano por meio do trabalho que é sua forma natural de 

desenvolvimento.  

 
O impacto do trabalho vivo na forma de organização do trabalho pedagógico 
é muito relevante. Subverte as próprias bases da organização curricular da 
escola capitalista. O trabalho passa a ser o elemento mediador 
fundamental. O impacto do trabalho material, socialmente útil, não se faz 
presente apenas no trato do conteúdo escolar, mas na própria organização 
global da escola (FREITAS 1995 p.100). 

 
Assim como o trabalho útil deve estar presente na escola, o segundo 

elemento que merece atenção no par conteúdo/método da organização do trabalho 

pedagógico é a interdisciplinaridade. A interdisciplinaridade é a intenção de 

pesquisar ou se apropriar de um determinado conhecimento ou experiência 

proveniente da realidade, fazendo uso das categorias do materialismo dialético 

como base14, visando estimular uma aproximação da relação teoria e prática 

(FREITAS, 1995).  

Desta forma é importante estar atento ao papel que é da escola no século 

XXI, como uma escola de formação crítica e consciente, contextualizada com o 

mundo real e de experiências significativas15. A comunidade escolar estudada 

destaca dois elementos da área da EF como os de maior relevância para a vida do 

alunado, tais aspectos giram em torno da socialização e da saúde, já de acordo com 

as professoras da disciplina, a importância da EF está relacionada ao alunado 

experienciar espaços que oportunizem os aspectos de interação e socialização. No 

entanto, a maior parte do alunado entende que a importância da disciplina está 

vinculada aos aspectos da saúde, conforme pode ser observado nos relatos; 

 
“A importância da educação física é que melhora a nossa saúde”; 
“Sim, é importante se exercitar porque faz bem para a saúde”; “Eu 
acho muito importante para a saúde dos alunos e para estimular 
eles a fazer alguma atividade física, o que sempre é bom”; “As aulas 
de educação física ajudam na nossa saúde”; “É importante pra mim 
não me tornar uma pessoa sedentária” (QUESTIONÁRIO, 01 de 
dezembro de 2015) [grifos meus]. 

                                                 
14 As categorias do materialismo dialético mencionadas por Kuenzer (1988, p.63-65) no segundo 
capítulo do livro “Educação e Crise do Trabalho: Perspectivas de Final de Século”. 
15 Para uma melhor compreensão do conceito de experiência e suas relações expostas no texto 
acima, sugere-se a leitura na integra do artigo de Larrosa (2002)  intitulado “Nota sobre a experiência 
e o saber da experiência”. 
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- x - 
 
“A importância da educação física na minha vida é praticar os 
exercícios físicos. Eu gosto das aulas porque a gente faz ginástica, 
caminhada, etc...”; “Aumenta o rendimento escolar. Sim, porque 
estimula o seu condicionamento físico”; “Eu evito as aulas na 
verdade, não que eu não ache importante, mas também não acho 
que mude alguma coisa na minha vida... Eu até gosto, mas eu não 
sei aceitar algumas opiniões e comentários que fazem nas aulas” 
(QUESTIONÁRIO, 01 de dezembro de 2015) [grifos meus]. 

 
Compreende-se que a organização do trabalho pedagógico da EF não está 

articulada com a proposta de projeto contra-hegemônico idealizado pela escola 

estudada, uma vez que para sua comunidade a EF tenha finalidade alheia aos 

interesses da classe proletária. O alunado cita basicamente três conteúdos 

aprendidos ao longo da vida escolar, são eles: a relacionar-se, a exercitar-se e a 

praticar esportes, ainda assim, uma minoria explicitou que pouco ou nada 

aprenderam “eu não sei se aprendi muita coisa que vou poder levar para vida” ou 

“não muito mais do que já se sabe ao natural”, com base nos elementos, a disciplina 

carece articular seu conhecimento de modo dialético com a realidade, ou seja, 

buscar compreender a realidade valorizando os interesses do alunado e elucidando 

os conflitos de classe historicamente construídos. Deste modo, cabe afirmar que o 

desenvolvimento da disciplina neste contexto não rompe com o modelo hegemônico 

de educação capitalista. 

Conjetura-se através da junção dos elementos trabalho material e 

interdisciplinaridade uma possibilidade de avanço e fortalecimento das forças contra-

hegemônicas na luta de classes. Promovendo a qualificação do processo de ensino 

aprendizagem, visando contribuir para a formação emancipatória, crítica e 

contextualizada de significados para o alunado, uma vez que, esses elementos 

permitam valorosas oportunidades de experiência e conhecimento dialético. De que 

modo é possível provocar a produção do conhecimento de maneira autônoma e 

interdisciplinar na organização do trabalho pedagógico da escola?  

 
O objetivo que os alunos devem atingir é não somente estudar a realidade 
atual, mas também se deixar impregnar por ela. A consequência é que os 
antigos métodos de ensino não podem mais servir, é preciso estudar os 
fenômenos em suas relações, sua ação e dinâmica reciprocas, é preciso 
demonstrar que os fenômenos que estão acontecendo na realidade atual 
são simplesmente parte de um processo inerente ao desenvolvimento 
histórico geral [...] mas uma demonstração deste tipo só é possível na 
medida em que o ensino se concentre em torno de grupos de fenômenos 
constituídos em objetos de estudo (PISTRAK 2011, p.27). 



 

 

63 

 

 

A relação de ensino por grupo de fenômenos supostamente abre margem 

para que o alunado busque explorar uma determinada temática relacionando com 

objetos de seu interesse. Um exemplo ligado a EF, se o assunto fosse o ensino do 

conteúdo “ESPORTE” trabalhado como um todo e não parcializado em disciplinas, 

neste momento, o próprio alunado busca o conhecimento sobre o conteúdo de forma 

a se apropriar dos mais diversos elementos relacionados ao tema, podendo abordar 

e apropriar-se de aspectos táticos, fisiológicos, psicológicos, biomecânicos, 

socioculturais, são inúmeras possibilidades e todas merecem apreciação caso 

objetivemos a formação omnilateral do alunado. McLaren aponta que: 

 
O que é importante ser capaz de avaliar se as exigências ritualizadas da 
instrução mediatizam ou não a favor ou contra a prosperidade intelectual 
dos estudantes [...] e se elas reforçam seu “eu”, a capacitação social e o 
desenvolvimento de uma consciência crítica de classe (MCLAREN 1992, p. 
129). 
 

Se elas mediatizam esses aspectos, a educação está se aproximando de uma 

pedagogia socialista visando à emancipação humana, caso contrário, 

permanecemos estagnados no tempo e reproduzindo o sistema que só serve a ética 

do capital, valorizando o lucro e não os seres humanos. Tanto é que a educação 

vinculada à esfera de mercado causa inversão de valores até mesmo na cidadania, 

ela já não se vincula tão somente à garantia de direitos, mas é colocada como 

condição de consumo ou relação de propriedade.  

Igualmente conjectura-se a reformulação do conceito de cidadania, através da 

“revalorização da ação do indivíduo enquanto proprietário, enquanto indivíduo que 

luta por conquistar (comprar) propriedades-mercadorias de diversas índoles, sendo 

a educação uma delas. O modelo de homem neoliberal é o cidadão privatizado, o 

consumidor” (GENTILI, 1996, p. 20-21). Nesse sentido, Frizzo (2012) alerta para o 

colóquio do ser humano diante de “uma faca de dois gumes”, pois essa cisão entre 

consumo e cidadania, de um lado suscita a motivação econômica para agir e de 

outro a condição moral para decidir, respectivamente. 

Quando no inicio abordávamos a insatisfação do alunado na escola capitalista 

e ao longo desse trabalho tangenciamos pontos como os momentos de ruptura ou 

mesmo movimentos de resistência, faz-se alusão para o sentimento de falta de 

pertencimento ou apropriação desse espaço por parte do alunado. Nesse sentido, é 
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necessário compreendermos a auto-organização escolar, terceiro elemento do par 

conteúdo/método explicitado por Freitas: 

 
Trata-se da participação crítica na formulação do projeto político pedagógico 
da escola e na sua gestão. Implica a valorização do coletivo de alunos e 
professores como instância decisória que se apropria da escola de forma 
crítica. Mais ainda, significa que tal apropriação se estenda ao interior da 
ação pedagógica, rompendo as formas autoritárias de 
apropriação/objetivação do saber (FREITAS 1995, p.111). 
 

Um ambiente que predominantemente não gera autonomia, apesar de se 

propor a isso em PPP ou PCN (1998), ainda de modo negativo há casos em que o 

alunado é intimidado a ceder e ser obediente às regras e exigências da escola 

capitalista. Regramentos dos quais; nem o alunado, nem mesmo quem implementa 

a educação tiraram as vendas para tal fato, colaborando nesse mesmo pensamento, 

Freitas (1995, p.112) afirma que a “auto-organização dos alunos visa permitir que 

participem da condução da sala, da escola e da sociedade, vivenciando, desde o 

interior da escola, formas democráticas de trabalho que marcarão profundamente 

sua formação”.  

Com base nesses elementos, buscamos elucidar o entendimento que o 

alunado tem acerca da organização do trabalho pedagógico que é desenvolvida na 

EF da escola estudada.  O alunado é colocado à margem desse processo de 

construção, pois as próprias professoras de EF afirmam realizar toda a organização 

do trabalho pedagógico sem consultar o alunado, no entanto, embora essa categoria 

não participe efetivamente da elaboração da disciplina ela não permanece alheia, 

expõe através dos relatos críticas e interesse em modificar a organização, bem 

como objetivos, conteúdos e métodos de ensino, abaixo alguns fragmentos que 

representam o alunado; 

 
“Mais o menos porque nós (alunos) damos bastante opinião, 
mas nem sempre é o que a gente quer fazer que é feito”; “Não, 
porque os alunos só ajudaram uma vez na organização da 
matéria”; “Acho que nunca tivemos nenhum tipo de 
“reunião” para falar sobre isso, mas no dia-a-dia a gente vai 
dizendo e opinando nas aulas”; “Sinceramente eu não sei. Eu 
dou as minhas opiniões, mas eu não sei para que se não me 
escutam, nunca levam uma ideia minha em consideração”; 
“Não muito, porque as vezes é totalmente opcional ex.: quando 
tem futebol, joga quem quer jogar, quem não quer, 
simplesmente não joga”; “Não tem um planejamento com 
todos, a professora da a aula que ela achar melhor, que no 
caso é vôlei ou futebol, ou caminhada alternada. Eu mesmo já 
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pedi para termos aulas de basquete ou atletismo e nunca 
tivemos na oitava, porque quando eram as outras professoras 
elas davam um pouco de cada” (QUESTIONÁRIO, 01 de 
dezembro de 2015) [grifos meus]. 
 

- x - 
 
“O jeito de dar aula e deixar os alunos ajudar e dar opiniões 
de aulas”; “[...] eu não acho que educação física seja só 
jogar futebol”; “Eu tiraria um pouco de futebol para fazer 
alguma coisa diferente às vezes. Tem muito futebol sempre!”; 
“A cobrança tipo, incentivar mais a participarem das aulas, não 
deixar opcional, tem que fazer e deu”; “Menos futebol...”; “Eu 
iria perguntar para os alunos o que eles iriam gostar de 
fazer e diferenciar as aulas” (QUESTIONÁRIO, 01 de 
dezembro de 2015) [grifos meus]. 
 

Entretanto, mesmo com o alunado gostando das aulas de EF, este se 

mantém crítico ao modelo de EF que experienciou durante sua vida escolar, o fato é 

que o alunado está à margem não só das tomadas de decisão da organização do 

trabalho pedagógico da EF, mas também de outras disciplinas e da escola como um 

todo. Todavia, ainda que no entendimento desse alunado exista uma abertura maior 

para opinar em relação à sala de aula se comparado à escola, o panorama no 

contexto estudado explicita um apassivamento do alunado, exemplificado na sua 

desarticulação/desorganização enquanto coletivo. Tanto o Conselho de Classe 

Participativo, quanto o Seminário da Família são exemplos de ações realizadas pela 

escola em uma perspectiva contra-hegemônica, pois estas oportunizam espaço de 

participação e diálogo, apesar disso, tais iniciativas contraditoriamente não têm 

legitimado as deliberações da comunidade escolar. Corroborando nessa 

compreensão, o alunado esboça individualmente resistência ao atual processo de 

organização do trabalho pedagógico sala de aula/escola em que está submetido;  

 
“Sim. Em alguns seminários, são discutidas essas questões, 
que logo recebem suas respostas para um melhoramento, o 
que não implica na mudança realmente ser feita”; “Acho que 
tem certas matérias que são menos acessíveis nesse tipo 
de coisa, mas tem outras que é mais fácil opinar e 
questionar”; “Nas matérias gostamos de falar como que 
queremos, da escola não, é o diretor ou direção que resolve”; 
“Somente em alguns trabalhos que as professoras pedem para 
elaborar questões para fazer provas”; “... a gente sempre da 
palpite sobre as aulas e sobre o colégio”; “As vezes nós 
podemos escolher o melhor dia para ser aplicado uma 
prova”; “Sim, porque se tiver algo que eu seja contra, eu 
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posso dar minha opinião” (QUESTIONÁRIO, 01 de dezembro 
de 2015) [grifos meus]. 
 

- x - 
 
“Não. Porque isso são os professores que fazem sozinhos”; 
“Não. Porque não tem oportunidades”; “Não, porque acho que 
esse não é nosso “trabalho” quanto alunos”; “Não muito, não 
tenho tanto interesse nesta área”; “Não. Por que eles 
organizam as matérias do jeito deles e não perguntam a 
opinião dos outros, como: se quiserem uma aula diferente 
como um filme didático ou passeio para um lugar que entre 
como aula”; “Não, os professores planejam tudo e nas aulas 
eles comentam” (QUESTIONÁRIO, 01 de dezembro de 2015) 
[grifos meus]. 
 

- x - 
 
[...] então eu vejo assim tem algumas nomenclaturas, algumas 
expressões, alguns chavões que eles caem bem, mas que isso 
demandaria uma prática muito diferente do que realmente se 
tem. Então o aluno ser sujeito cai bem né, mas para ele ser 
sujeito ele tem que ter esse espaço e ele tem que ser o 
centro também, a escola tem que existir para os alunos. 
Então, quando tu diz pra exemplificar, quando a gente coloca 
interesses de outros que não são os alunos, tanto num plano 
maior como Prefeitura, como num plano menor como na escola 
e na sala de aula, é melhor pra mim os meus horários, o meu 
isso, o meu aquilo ou para os alunos, então no dia-a-dia tu vê 
várias situações que não é explicito isso. Eu já vi debates e 
discussões sobre o Plano Municipal de Educação que nem 
falava em aluno, então tem muitas coisas e parece que cada 
um puxa pro seu lado, parece que os interesses individuais 
não são os dos alunos que estão acima, tanto no macro 
como no microssistema (ENTREVISTA SCE - E, 14 de 
dezembro de 2015) [grifos meus]. 
 

No primeiro conjunto de relatos, faz-se necessário destacar alguns dos 

termos utilizados pelo alunado para expressar sua participação na organização da 

sala de aula/escola, consequentemente: opinam, falam, questionam e dão palpite., 

em momento algum fazem alusão a processos de decisão dos quais tenham sido 

sujeitos, o mais próximo dessa análise refere-se ao aspecto superficial de poder 

escolher o melhor dia para aplicação de uma prova. 

Esta formação crítica e consciente socialmente não é interessante para a 

classe dominante, pois se assim fosse, estaria sendo colocado em risco o ciclo de 

reprodução desenfreada do capital, consequentemente inviabilizaria a reprodução 

dos meios de produção alienado e o controle político. Corroborando nesse sentido, 

Freitas (1995, p.112) frisa ainda que “a organização do trabalho pedagógico sofre 
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impacto de uma sociedade organizada com referência na propriedade privada dos 

meios de produção, cuja base é o trabalho assalariado, alienado”.  

Alienado do processo por não fazer parte das decisões de sua elaboração, 

somente interagindo como participante das diretrizes impostas, para Martins (2002, 

p. 13) “os protagonistas da vida política numa sociedade democrática não são os 

indivíduos, mas sim, os grupos” no contexto estudado esse é um obstáculo a ser 

superado, uma vez que o alunado não assume protagonismo individual ou coletivo 

nas decisões, fato que o qualifica como objeto e não sujeito no processo de sua 

própria formação. Do mesmo modo, alienado do resultado ou produto, no sentido de 

que o conhecimento adquirido não tem utilidade direta para quem o aprende, mas 

sim para uma determinada função que terá de realizar no mercado de trabalho. 

O alunado no contexto estudado resiste e manifesta insatisfação diante da 

instrução que recebe expondo isso em forma de resistência ou moldura de ruptura16, 

no entanto, o mesmo não consegue se auto-organizar a nível de microssistema sala 

de aula/escola para combater ou superar os paradigmas remanescentes nessa 

tentativa contra-hegemônica de organização do trabalho pedagógico. Sobre os 

rituais de resistência, McLaren (1992, p.215) aponta que “tanto como oposição 

organizada ou espontânea, ao ensino, servem tanto para animar como para destruir 

os símbolos provenientes das condutas culturais dos rituais do sistema”.  

Na educação capitalista o professor(a) Sr. Hegemônico17 ao perceber que 

está perdendo o controle de sala ou exposto a situações de oposição espontânea 

que o podem ridicularizar perante ao grande grupo, por exemplo, os vulgarmente 

taxados de “palhaço de sala de aula” os quais podem desencadear momentos de 

resistência ao professorado acabam sendo minimizados por meio da intimidação, 

como afirma McLaren: 

 
Através dos ritos de ensino, friamente eficientes e super-racionais, os 
professores tentavam transformar o comportamento de seus estudantes 
daquilo que eles percebiam como teimosia, petulância e resistência em 
condutas dóceis, adaptáveis, sem vontade, obedientes e bondosas, que 
tornassem os estudantes capazes de facilmente serem condicionados às 
normas das fábricas e máquinas que amortecem a mente e quebram os 
espíritos (MCLAREN 1992, p.237).  
 

                                                 
16 No livro “Rituais na Escola” o autor Peter McLaren (1992) descreve com maior riqueza de detalhes 
uma análise sobre o conceito de “moldura de ruptura” na página 211. 
17 Referente ainda a mesma obra, vale salientar para uma melhor compreensão do estudo, o perfil de 

alguns professores referenciados por McLaren, explicito na página 167. 
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Compartilho uma memória, com intuito de evidenciar a atualidade da análise 

de McLaren, ainda que seu objeto de estudo fosse de outro país e na década de 

1980, situações semelhantes continuam a ocorrer no interior da escola no século 

XXI. Recordo-me de um monitor da escola pública onde estudei, que nos anos entre 

2003 e 2006 enquanto cursava as séries do ensino fundamental (5ª à 8ª séries) 

perguntava aos “engraçadinhos/ palhaço de sala de aula” se gostariam de servir ao 

circo, ou mesmo trabalhar nele, como se aquilo fosse algo desprezível. 

O monitor induzia de forma bastante clara que todos os presentes na sala 

deviam ser bons alunos, para postularem no futuro uma função bem remunerada no 

mercado de trabalho. Colaborando e indo ao encontro do episódio descrito acima, 

Freitas (1995, p. 96) relata que “a seletividade da escola opera como depuradora, 

premiando os alunos que têm “mais vontade de estudar” e são mais “esforçados”; os 

que não se enquadram devem ocupar postos de menor qualificação”. 

Nesse sentido, não recai somente sobre o professorado a responsabilidade 

pelo processo educativo do alunado, toda a comunidade escolar tem sua parcela de 

contribuição nessa organização. Com base na realidade, foi evidenciado que o 

alunado tem um histórico de resistência nesse contexto, tencionando as 

contradições do micro e do macrossistema, problematizando questões de diferentes 

níveis de complexidade, mas que fundamentalmente afetam tanto sua formação e 

seu cotidiano, quanto a sua auto-organização. Tais questões ultrapassam o 

entendimento lógico de para quem a escola serve ou existe, vejamos o atual cenário 

dessa escola; 

 
É que a nossa atuação ali, eu penso que ela não é de uma 
reação imediata, às vezes tu faz uma coisa que... tu acha que 
não serviu pra nada e mais adiante tu vai ver o fruto daquilo. 
Acho que as vezes a gente trabalha e já espera um retorno imediato, 
“ah cuida criança no recreio, a que coisa mais inútil” mas aí de 
repente lá  passa um bom tempo e um aluno vem e dá um 
depoimento “eu me lembro quando a Angela dizia que a quadra 
era de todo mundo”. Então tu disse alguma coisa num momento 
assim, uma discórdia lá separou eles e disse “a quadra não é da 
oitava”, porque antigamente tinha muito isso, a oitava era dona 
da quadra, tu disse aquilo naquele momento  e tu achou assim “é 
parece que tu não fez nada”  aí de repente vem aquele aluno e 
diz lá no depoimento que ele lembra disso (ENTREVISTA SCE - 
B, 09 de dezembro de 2015) [grifos meus]. 
 

- x - 
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[...] eu sou a favor de aproveitamento de material, tu pode ver nos 
meus trabalhos que eu uso cartolina usada, papelão, folha de um 
lado usada que não chame atenção do aluno com o que tá do outro 
lado. Porque eu acho que isso faz parte da questão ambiental, faz 
parte de um monte de coisa de aproveitamento, também de 
economia de muita coisa, mas dai proibir que não pode isso, que 
aluno não pode usar... achei falta de respeito com o trabalho que 
a gente propõe e com o próprio aluno porque a final o xerox é 
para ele, a escola é para ele, a merenda é para ele, não é mesmo. 
E ai tem momentos que parece que não, que o aluno é um detalhe, 
que as coisas estão a serviço do professor ou de alguns 
(ENTREVISTA SCE - E, 14 de dezembro de 2015) [grifos meus]. 
 

Nos relatos acima, ficam evidentes as influências e marcas deixadas pela 

organização do trabalho pedagógico, tanto de forma positiva, quanto de forma 

negativa. É domínio público que a educação é um trabalho que tem sofrido pelo 

abandono do Estado, a precarização e o cotidiano escolar caótico com a 

heterogeneidade de ideias e atitudes, demanda a cada um dentro da sua função ter 

a responsabilidade de tentar minimizar possíveis conflitos e potencializar processos 

autônomos e democráticos.  

A atuação acrítica da comunidade escolar reproduzindo a cultura hegemônica 

na escola prejudica a tentativa de auto-organização democrática, igualmente, as 

interferências internas ou externas a escola reprimem as iniciativas de superação do 

modelo educacional capitalista. Essa comunidade escolar destaca o diálogo como a 

base de uma escola democrática, no entanto, participar da criação de alternativas 

reais a suas demandas e ter plenas condições de poder decidir sobre elas tornam-se 

itens de primeira necessidade a serem incorporados por essa organização do 

trabalho pedagógico desenvolvida. Além disso, faz-se indispensável permanecer 

alerta já que através de pequenas reações pode-se distanciar um potencial 

multiplicador dessa proposta que visa à superação de um modelo de escola e 

educação capitalista. Embora, permeado por todo esse contexto conflitante, o 

alunado somado aos demais segmentos da comunidade escolar manifestam ter 

boas relações no interior dessa escola, outro ponto, a se destacar é que a maioria 

do alunado identifica ter liberdade para expressar o que pensa na sala de aula e/ou 

na escola, o que é positivo.  

Abaixo algumas das reflexões do alunado, sendo o primeiro conjunto 

representando essa maioria que manifesta ter liberdade de expressão e em seguida 

os demais opositores, os quais elucidam aspectos relevantes na compreensão de 
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possíveis afastamentos desses espaços ou seu próprio apassivamento, todavia, 

problematizam que o encaminhamento de suas demandas é negligenciado; 

 
“Sim me sinto, porque as nossas propostas são sempre ouvidas e 
temos a liberdade de nos expressar quando gostamos de algo ou 
não gostamos”; “Sim. Porque no conselho de classe sempre 
perguntam para os alunos o que poderia melhorar, mas quase 
ninguém fala o que pensa”; “Eu me sinto livre para me expressar, 
falar alguma outra coisa sobre a escola”; “Sim, os professores 
sempre nos dão oportunidades dessas, até mesmo eles nos 
estimulam a falar isso”; “Sim, os professores são bem 
compreensivos”; “Sim, porque todos nós somos amigos e eu acho 
que nós temos esse direito de expressar o que a gente pensa, 
até para melhorar alguma coisa na escola ou na sala” 
(QUESTIONÁRIO, 01 de dezembro de 2015) [grifos meus]. 
 

- x - 
 
“Mais o menos. Porque é meio ruim expressar o que penso diante 
dos outros, mas é por causa das críticas que rolam depois”; “Na 
aula sim, na escola nem tanto. Por que a verdade é que a opinião 
do aluno não faz muita diferença, quer dizer, faz, mas não é o 
que acontece”; “Não, porque se você expressa algo dizem que 
não pode. Então, parei de dizer o que eu penso só falo entre 
amigos e não com superiores”; “Não muito, porque as vezes eu 
prefiro ficar mais no meu canto mesmo, sendo amiga de todos os 
colegas e professores”; “Em sala de aula não, por muitas vezes ser 
mal interpretado e julgado”; “Não. Não me sinto porque as vezes 
temo que esteja errado e os outros comessem a rir ou algo do tipo”; 
“Não, me sinto reprimida, os outros ficam de deboche e eu fico 
mal, fico triste e estressada [...]” (QUESTIONÁRIO, 01 de dezembro 
de 2015) [grifos meus]. 
 

Destacam-se algumas palavras-chave no segundo conjunto, as quais fazem 

referência ao momento seguinte à exposição por parte do alunado na sala de aula 

ou em outras reuniões nessa escola, são elas: deboche, julgamento e críticas. 

Consequentemente, observa-se que alguns manifestam timidez ou receio de falar 

em público, desvalorização de sua participação e retaliações ou repressões, tais 

elementos caracterizam possíveis inibidores da participação do alunado no 

processo, a importância de compreender esses elementos contribui na tentativa de 

evitar a situação extrema em que o mesmo se apassive “parei de dizer o que eu 

penso” (QUESTIONÁRIO, 01 de dezembro de 2015). 

Compete aludir o dever de a educação escolar induzir a formação humana, 

crítica, autônoma, democrática, participativa, etc., possibilitando a capacitação social 

e o desenvolvimento de uma consciência crítica de classe. Corroborando nesse 
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sentido, Freire (2006, p. 94) cita que no “fundo, o essencial nas relações entre 

educador e educando, entre autoridade e liberdades, entre pais, mães, filhos e filhas 

é a reinvenção do ser humano no aprendizado de sua autonomia”. Essa busca pela 

autonomia travada no espaço escolar ou mesmo em cada lar é o X da questão, é 

latente a necessidade “que o educando vá assumindo o papel de sujeito da 

produção de sua inteligência do mundo e não apenas o de recebedor da que lhe 

seja transferida pelo professor” (FREIRE 2006, p. 124), caso objetivemos a real 

emancipação humana.  

A autonomia é um elemento de suma importância para a formação humana, 

ela está presente entre as metas dos documentos como PPP, também nos PCN 

(1998, p. 85) e para Pistrak (2011 p. 145) “os objetivos da autonomia das crianças 

inserem-se no quadro dos objetivos fundamentais de nossa educação”, do mesmo 

modo, o contexto estudado desenvolve um projeto contra-hegemônico de educação 

que tem conseguido materializar com limitações um esboço desse objetivo, 

confrontando os inúmeros fatores internos e externos a sua organização do trabalho 

pedagógico, entretanto, na organização hegemônica da escola capitalista tal objetivo 

é suprimido. 

Segundo Pistrak (2011, p. 150), “a auto-organização, baseada no 

desenvolvimento do coletivo infantil, ou seja, a que ajuda a inculcar nas crianças o 

hábito de viver e de trabalhar em coletivo”, deverá desenvolver-se como um alicerce 

para a formação humana orientada por meio de processos democráticos e 

amparada pela relação dialógica entre alunado/professorado, bem como, entre toda 

a comunidade escolar. Entendendo, a autonomia dos indivíduos como base 

fundamental para auto-organização, consequentemente, para o avanço das 

possibilidades de uma organização da democracia proletária.   

Pode-se afirmar que o alunado individualmente exerça sua autonomia a partir 

do momento em que utiliza o direito de “livre expressão” (participação ou resistência) 

assegurado pela escola, no entanto, nesse contexto não é firmada relação entre o 

alunado enquanto coletivo ou auto-organização, do mesmo modo, são mantidos a 

margem dos processos de decisão e criação de alternativas reais, situação essa 

condicionada pelas barreiras internas e externas a sua materialização. Deste modo, 

é evidenciada a existência de autonomia do alunado ao manifestar resistência à 

centralização do poder de decisão da organização do trabalho pedagógico da EF 
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sobre as professoras da disciplina, sem consultar o alunado a respeito da 

organização dos pares objetivo/avaliação e conteúdo/método, fato reproduzido de 

forma semelhante em outras disciplinas e na escola. Entretanto, nenhum segmento 

ou membro da comunidade escolar é cerceado ou tem negado o direito de se 

manifestar, inclusive o alunado, o que sob essas condições, qualifica a organização 

do trabalho pedagógico da escola como um projeto contra-hegemônico de educação 

em curso, apesar das contradições experenciadas por sua comunidade escolar. 

Contudo, vale ressaltar algumas experiências concretas de organização do 

trabalho pedagógico que também apontam para possibilidades superadoras dos 

fundamentos da escola capitalista, tais como o advento de várias escolas durante a 

tomada do poder pelos trabalhadores na Revolução Russa em 1917. No Brasil, 

destacam-se algumas experiências com as escolas do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST).  

Por fim, todas essas experiências supracitadas têm em comum a organização 

escolar democrática em todos seus âmbitos, suscitam a participação de toda a 

comunidade escolar nas decisões internas ou externas ao processo formativo, 

dispõem-se de maneira favorável a uma formação de indivíduos autônomos, auto-

organizados e uma consciência crítica de classe. A escola estudada esboça esses 

elementos na realidade com explicitas limitações, sendo a autonomia individual o 

aspecto estimulado, porém os demais carecem das condições objetivas para que 

seja possibilitado o necessário aperfeiçoamento do projeto desenvolvido, rumo à 

auto-organização do alunado e a efetiva organização do trabalho pedagógico sala 

de aula/escola de modo democrático. 
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6. Conclusão  

 

O trabalho adentra a tênue existência da autonomia e democracia na 

educação, ao sintetizar os dados do estudo foi evidenciada uma condição 

estruturada que cerceia a auto-organização da comunidade escolar enquanto 

coletivo ou instituição. Observando as engrenagens na área da educação capitalista 

percebe-se que o desencadear do autoritarismo e dos processos antidemocráticos 

ocorrem tanto no microssistema, quanto no macrossistema, no entanto, a escola 

estudada ao propor a realização de um projeto educacional contra-hegemônico tem 

conseguido com limitações oportunizar a participação da comunidade escolar, 

garantindo o direito de liberdade de expressão. 

A comunidade escolar confronta-se cotidianamente com as interferências 

internas e externas à escola, as quais reprimem as iniciativas de superação da 

organização do trabalho pedagógico do modelo educacional capitalista. Destacamos 

aqui a normatização com base em critérios internacionais, aliada as limitações e 

barreiras reais impostas aos trabalhadores da educação e as comunidades 

escolares, elementos que qualificam o Estado como responsável pela precarização 

histórica, negligenciando a educação pública de qualidade. Contudo, tal afirmação 

não é feita no sentido de personificar responsabilidade ao Estado, mas sim, aos que 

assumem sua representação e fundamentalmente as organizações que interferem 

sobre ele privilegiando a multiplicação do capital a favor da classe burguesa. As 

condições reais de atuação e trabalho da comunidade escolar na educação regulada 

por normas, hierarquia e autoritarismo cerceiam a autonomia institucional.  

Apesar dessa realidade, a comunidade escolar expressa de forma unânime 

que o convívio é harmônico e que tem liberdade de expressão para opinar sobre 

qualquer questão relacionada à escola, o que é compreendido de forma positiva, ao 

contrário do declínio na participação das famílias nas reuniões/seminários aliado a 

ausência de alternativas reais e condições de decidir suas demandas. No que 

tangencia o alunado, elucida-se que este tem experenciado reais espaços em que 

pode se apoderar e compreender o que é autonomia e democracia, no entanto, a 

metodologia aplicada, ou mesmo, a não materialização na realidade dos 

encaminhamentos outorgados pelos presentes nesses espaços, podem estar 

contribuindo inclusive para a ruptura no processo democrático. 
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Contudo, é evidenciada a existência de autonomia do alunado ao lutar e 

manifestar resistência à centralização do poder de decisão da organização do 

trabalho pedagógico da EF a cargo das professoras da disciplina, as quais não 

consultam o alunado a respeito da organização dos pares objetivo/avaliação e 

conteúdo/método, fato reproduzido de forma semelhante em outras disciplinas e na 

escola. O alunado individualmente exerce sua autonomia ao utilizar o direito de “livre 

expressão” (participação ou resistência) assegurado pela escola, porém nesse 

contexto não se configura enquanto coletivo ou auto-organização, do mesmo modo, 

são mantidos a margem dos processos de decisão e criação de alternativas reais, 

situação essa condicionada pelas barreiras internas e externas a sua materialização. 

Todavia, nenhum segmento ou membro da comunidade escolar é cerceado ou tem 

negado o direito de se manifestar, inclusive o alunado, o que sob essas condições, 

qualifica a organização do trabalho pedagógico dessa escola como um projeto 

contra-hegemônico de educação em andamento, apesar das contradições 

experenciadas por sua comunidade escolar e a necessidade de seu 

aperfeiçoamento. 

Os processos de opressão permeiam as diversas relações desde o poder 

exercido pelo Estado passando por secretarias de educação, diretorias escolares, 

coordenadores(as), professorado até sobrepor ao alunado um fardo diversificado em 

exemplos da imposição de interesses. Reformar o sistema educacional reconciliado 

a lógica de mercado, é recair em erro, ao alcance e urgente se faz necessária à 

outorga de autonomia institucional e amplia-la a todas as categorias da comunidade 

escolar, fomentando sua auto-organização, bem como, o efetivo funcionamento 

democrático possibilitando a construção de alternativas reais e poder decidir sobre 

elas. Igualmente, alterar o pano de fundo da educação se torna imprescindível, 

passando do manto dos parâmetros internacionais, para as demandas da 

comunidade escolar, ou seja, da classe proletária. 

Conclui-se que a luta pela democratização escolar não é recente e mesmo 

assim requer a superação dos antigos e remanescentes paradigmas da organização 

do trabalho pedagógico. Toda comunidade escolar deve se mobilizar pela abolição 

de tais processos desiguais no contexto escolar, objetivando oferecer a formação de 

um cidadão crítico, participativo, emancipado para intervir na realidade desde a mais 
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tenra idade oportunizando o exercício de sua autonomia e a convivência em 

espaços democráticos. 
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8. APÊNDICE 
 

APÊNDICE A - Termo de Consentimento 
__________________________ 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS – UFPEL ESCOLA SUPERIOR DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA – ESEF 
 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido Você está sendo convidado a 
participar de um estudo sobre a organização do trabalho pedagógico na Rede 
Municipal de Ensino de Pelotas-RS.  
Peço que você leia este documento e esclareça suas dúvidas antes de consentir, 
com a sua assinatura, sua participação neste estudo.  
Você receberá uma cópia deste Termo, para que possa questionar eventuais 
dúvidas que venham a surgir, a qualquer momento, se assim o desejar.  
Objetivos do estudo: 
 Compreender as possibilidades de autonomia e democracia na organização do 
trabalho pedagógico da Educação Física na escola pública.  
Procedimentos:  
Durante a realização do trabalho de campo, as informações serão coletadas através 
de observações, registros em diários de campo, entrevistas e análise de 
documentos.  
As observações serão feitas no horário de funcionamento da escola e de realização 
das atividades docentes como aulas, reuniões, conselhos de classe e intervalos. 
Serão feitos registros em diários de campo do que for observado. Os registros serão 
de forma descritiva, não emitindo juízo de valor sobre as observações.  
As entrevistas serão previamente agendadas, a ser realizada em seu ambiente de 
trabalho ou em algum local de sua preferência, com duração máxima de uma hora.  
Esta entrevista será gravada, transcrita e devolvida para sua confirmação e, se 
necessário, correção das informações coletadas.  
O relatório final deste estudo também lhe será devolvido para leitura e apreciação 
das informações coletadas e interpretações realizadas.  
Riscos e benefícios do estudo: 
1º) Sua adesão como colaborador deste estudo não oferece risco à sua saúde e não 
lhe submeterá a nenhum tipo de constrangimento;  
2º) Você receberá cópia da sua entrevista para validar, retirar ou modificar as 
informações, a seu critério, antes do texto ser transformado em fonte de pesquisa;  
3º) Este estudo poderá contribuir no entendimento dos problemas relacionados com 
os processos de ensinar e aprender, vivenciados pelos educadores, principalmente 
no âmbito escolar;  
4º) Você será convidado a assistir a apresentação deste estudo para a banca 
examinadora em data a ser agendada pelo Programa de Pós-Graduação em 
Educação Física da Universidade Federal de Pelotas;  
5º) A apresentação do relatório final deste estudo também será realizada em sua 
escola de modo a socializar e discutir com a comunidade escolar os achados da 
investigação.  
Confidencialidade:  
Todas as informações coletadas, sob a responsabilidade do pesquisador, 
preservarão a identificação dos sujeitos pesquisados e ficarão protegidas de 
utilização não autorizadas. 
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Voluntariedade:  
A recusa do participante em seguir contribuindo com o estudo será sempre 
respeitada, possibilitando que seja interrompido o processo de coleta das 
informações a qualquer momento, se assim o for desejado. Novas Informações: A 
qualquer momento os participantes do estudo poderão requisitar informações 
esclarecedoras sobre o projeto de pesquisa e as contribuições prestadas, através de 
contato com o pesquisador.  
 
 

Contatos: 
1) Universidade Federal de Pelotas – Escola Superior de Educação Física  

Endereço: Rua Luís de Camões, nº 625, Três Vendas, Pelotas-RS. 
Telefone: (53) 3273-2752 Prof. Dr. Giovanni Frizzo 

 
2) Universidade Federal de Pelotas – Comitê de Ética da ESEF/UFPel  

Endereço: Rua Luís de Camões, nº 625, Três Vendas, Pelotas-RS. 
Telefone: (53) 3273-2752 
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Declaração de Consentimento 

 
 
 

Eu _________________________________________________________, 
professor(a) da Escola Municipal de Ensino Fundamental João da Silva Silveira 
tendo lido as informações oferecidas acima e tendo sido esclarecido das questões 
referentes à pesquisa, concordo, livremente, em participar do estudo. 
 
 
 

Assinatura: _______________________________ 
 
 

Data: __ / __ / 2015. 
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APÊNDICE B - Roteiros de entrevista 
______________________________ 

 
Roteiros de entrevista semi-estruturada 

 
 
Professoras de Educação Física: 
  
Informações Gerais: 
Nome do colaborador(a): ________________________Data de nasc. __/___/_____ 
Ano de conclusão da graduação: ______ Instituição:__________________________ 
Tempo de magistério: _____ Regime de trabalho na RMP: _____ Outra escola:____  
 
Perguntas:  
1. Poderias me contar a tua trajetória como professora de Educação Física: onde e 
quando fizeste tua formação inicial/complementar, onde já trabalhaste, o que te fez 
tornar-se professora de escola?  
2. Que pensas sobre o papel da escola e a educação hoje? 
3. Como tu analisas a organização do trabalho pedagógico que a Escola JSS 
desenvolve? Onde ou no que é preciso avançar?  Você entende que a Direção 
estimula/incentiva a participação do alunado na organização do trabalho pedagógico 
da escola?  Porquê ?    
4. Comente um pouco sobre a rotina das tuas aulas. Como são feitos os planos de 
aula? Quais os conteúdos tu trabalha? Como os alunos são avaliados na disciplina? 
5. Qual a importância das aulas de Educação Física na formação do alunado? 
6. Você estimula/incentiva a participação do alunado na organização do trabalho 
pedagógico da Educação Física?  Porquê?    Qual é a participação do alunado? 
7. Como analisas o trabalho pedagógico que tu realizas na escola? As tuas relações 
e convívio dentro do ambiente escolar com os trabalhadores da escola 
(Funcionários/Professores/Direção), com o alunado e a comunidade? 
8. Gostarias de acrescentar alguma coisa, ressaltar algum aspecto ou retomar um 
determinado tema que julgas importante às tuas considerações? 
  
 
Diretor da Escola 
 
Informações Gerais: 
Nome do colaborador(a): ________________________Data de nasc. __/___/_____ 
Ano de conclusão da graduação: ______ Instituição:___________ Prof. _______ 
Tempo de magistério: _____ Regime de trabalho na RMP: _____ Outra escola:____  
 
Perguntas:  
1. Poderias me contar a tua trajetória como professor: onde e quando fizeste tua 
formação inicial/complementar, onde já trabalhaste, o que te fez tornar-se 
professor/diretor de escola?  
2. Que pensas sobre o papel da escola e a educação hoje? 
3. O que é preciso ter e/ou fazer uma escola para ser democrática? 
4. Comente um pouco sobre a rotina da direção escolar. Como são organizados os 
planos e ações na escola? Como é a relação com a Secretaria Municipal de 
Educação?  
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5. Como tu analisas a organização do trabalho pedagógico que a Escola JSS 
desenvolve? Onde ou no que é preciso avançar? Você entende que Direção e 
Professorado estimulam/incentivam a participação do alunado na organização do 
trabalho pedagógico das matérias e da escola em geral?   Porquê? Qual é a 
participação do alunado?   
6. Qual a importância da disciplina de EF na formação do alunado? 
7. Como analisas o trabalho pedagógico que tu realizas na escola? As tuas relações 
e convívio dentro do ambiente escolar com os trabalhadores da escola 
(Funcionários/Professores), com a comunidade e o alunado? 
8. Gostarias de acrescentar alguma coisa, ressaltar algum aspecto ou retomar um 
determinado tema que julgas importante às tuas considerações? 
 
 
Conselho de Pais e Mestres 
 
Informações Gerais: 
Nome do colaborador(a): ________________________Data de nasc. __/___/_____ 
Onde estudou: ______________________________  
Escolaridade: ______________ Profissão: _______________________ 
Filhos(as) estudam: _________ 
 
 
Perguntas:  
1. Poderias me contar a tua trajetória como aluno(a) da educação básica: onde e 
quando fizeste tua formação inicial, onde já trabalhaste, origens (moradia, 
descendência)? Como chegaste a se tornar presente e ativo(a) no cotidiano da 
Escola JSS? 
2. Que pensas sobre o papel da escola e a educação hoje? 
3. Comente um pouco sobre a rotina da comunidade na escola. Como são 
organizados os planos e ações na escola?  
4. Como analisas a organização do trabalho pedagógico que a Escola JSS 
desenvolve? Onde ou no que é preciso avançar ? 
5. Você entende que a Escola estimula/incentiva a participação da comunidade na 
organização, planejamento e avaliação da escola?  Porquê? Qual é a participação 
da comunidade? 
6. Qual a importância da disciplina de EF na formação do alunado? 
7. Como analisas o trabalho pedagógico que tu realizas na escola? As tuas relações 
e convívio dentro do ambiente escolar com os trabalhadores da escola 
(Funcionários/Professores/Direção), com a comunidade e com os alunos (filhos)? 
8. Gostarias de acrescentar alguma coisa, ressaltar algum aspecto ou retomar um 
determinado tema que julgas importante às tuas considerações? 
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APÊNDICE C – Questionário 
__________________________ 

 
Questionário para o alunado da EMEF João da Silva Silveira  

 
Série: _______ menino (___) menina (___) idade:______ 
 
1) Quais os aspectos positivos e negativos da escola onde estudas?   
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________  
 
2) Você acha importante estudar? Porquê?  
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
3) Na Educação Física, você é estimulado a se envolver ou participar da 
organização, planejamento e avaliação da matéria? Porquê? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
4) Qual a importância da Educação Física na sua formação (para sua vida)?  Você 
gosta das aulas? Porquê? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
5)  O que você aprendeu nas aulas de Educação Física da escola? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
6) Se você pudesse, o que mudaria nas aulas de Educação Física? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
7) Como é a sua participação nas reuniões de Seminário da Família realizadas na 
escola? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
  
8) Você participa ou se envolve de alguma maneira na organização, planejamento e 
avaliação das matérias e da escola em geral?  Porquê?  
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
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9) Você se sente livre para expressar o que pensa na sala de aula e/ou na escola? 
Porquê? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
10) Como tu percebes as tuas relações e convívio dentro do ambiente escolar com 
os trabalhadores da escola (Funcionários/Professores/Direção), com os demais 
colegas e alunos(as) da escola? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
11) Se você pudesse, o que mudaria na EMEF João da Silva Silveira? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
12) Utilize as linhas abaixo para expressar alguma coisa que tenha faltado nas 
perguntas acima. 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
 

Obrigado por responder! 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


